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O Regulamento (CE) n.º 258/97, relativo a novos alimentos e ingredientes alimentares, define 
estes como alimentos/ingredientes alimentares não utilizados significativamente para consumo 
humano, na Comunidade, antes de 15 de  maio de 1997 e estabelece as regras da sua comercialização.  
Para provar o estatuto de não novo alimento/não novo ingrediente alimentar é obrigatório 
demonstrar indícios que sustentem o consumo humano significativo na Comunidade antes de 15 maio 
de 1997 e de forma continuada após esta data. 
Este trabalho teve como objetivo efetuar o levantamento da legislação nacional e das listas 
indicativas de plantas dos Estados-Membros, no contexto do Regulamento (CE) n.º 258/97. Reunir 
indícios que sustentem o uso alimentar significativo de plantas silvestres comestíveis nacionais, de 
forma a comprovar o estatuto de não novo alimento e, assim, verificar que não se encontram no âmbito 
do regulamento acima mencionado. E ainda, contribuir para a atualização do Catálogo de Novos 
Alimentos, da Comissão, com a elaboração de um dossier de consumo humano significativo para cada 
planta silvestre comestível nacional selecionada. 
Identificou-se a existência de listas indicativas de plantas na Alemanha, Bélgica, Dinamarca, 
Filândia, França e Itália. Das 70 plantas silvestres comestíveis nacionais pesquisadas, passíveis de 
entrar para o Catálogo de Novos Alimentos, 50 plantas não constam como alimento em nenhuma das 
listas anteriormente referidas. Foram pesquisadas as evidências de uso alimentar significativo de 5 
plantas selecionadas, devido ao seu valor gastronómico e comercial em Portugal, de entre as 50 
identificadas (Asparagus aphyllus L., Asparagus acutifolius L., Rumex crispus L., Quercus rotundifolia 
Lam. e Corema album (L.) D.Don). Foi ainda elaborado um dossier de consumo humano significativo 
para as 4 primeiras espécies referidas. A espécie Corema album (L.) D.Don carece de evidências 
suficientes para comprovar o estatuto de alimento. Futuramente, seria importante completá-las com 




Palavras-chave: regulamentação; novos alimentos e ingredientes alimentares; não novos alimentos; 






The Regulation (EC) No 258/97, concerning novel foods and novel food ingredients, defines these 
as foods/food ingredients not significantly used for human consumption, in the Community, before 15 
May 1997 and establishes the trading rules.  
To prove the statuts of not novel food/ not novel food ingredient is necessary to demonstrate 
evidences to support the significant human consumption in the Community before 15 May 1997 and 
continuously after this date. 
This work has as objective to perform a survey of the national legislation and the indicative lists 
of plants of the Member States, in the context of Regulation (EC) No 258/97. To gather evidences that 
support the significant food use of national edible wild plants, in order to prove the status of not novel 
food and verify that they aren’t in the context of the Regulation mentioned above. And yet, to contribute 
to the update of the Novel Food Catalogue, of the Commission, with the elaboration of a significant 
human consumption dossier for each national edible wild plant selected. 
Was identified the existence of indicative lists of plants in Germany, Belgium, Denmark, Finland, 
France and Italy. From the 70 national edible wild plants researched, to potencially join the Novel Food 
Catalogue, 50 plants aren’t referenced as food in any of the indicative lists previously mentioned. The 
evidence of significant food use were surveyed of 5 selected plants, due to their culinary and commercial 
value in Portugal, among the 50 identified (Asparagus aphyllus L., Asparagus acutifolius L., Rumex 
crispus L., Quercus rotundifolia Lam. and Corema album (L.) D.Don). It was also elaborate a significant 
human consumption dossier for the first 4 referred species. The specie Corema album (L.) D. Don 
doens’t have enough evidence to prove the status of food. In the future, it will be important to complete 
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1. INTRODUÇÃO E OBJETIVOS 
Visto que é da responsabilidade do operador económico garantir que o alimento que pretende 
colocar no mercado não é um novo alimento e/ou não contém um novo ingrediente alimentar, existem 
documentos que os orientam. As informações fornecidas por estes documentos devem ser usadas sem 
prejuízo das decisões que possam ser adotadas pelos Estados-Membros ou pela Comissão Europeia.  
O Regulamento (CE) n.º 258/97 do Parlamento Europeu e do Concelho, de 27 de janeiro, relativo 
aos novos alimento e ingredientes alimentares define-os como alimentos ou ingredientes alimentares 
não utilizados significativamente para consumo humano, na Comunidade Europeia, antes de 15 de 
maio de 1997 e estabelece as regras para os poder colocar no mercado. 
A tradição do consumo de plantas silvestres, apesar de ter diminuído, não desapareceu 
totalmente e muitos estudos revelam os seus benefícios nutricionais e funcionais. A sua aquisição pode 
revelar-se mais económica em relação aos produtos hortícolas comumente comercializados e o seu 
consumo permite uma maior diversificação e criatividade gastronómica, contribuindo para uma maior 
ingestão de produtos hortícolas. 
É favorável que os Estados-Membros alarguem o seu conhecimento acerca da existência e 
utilização de plantas silvestres comestíveis, quer pelos seus benefícios alimentares, quer pela  possível 
inovação e desenvolvimento de novos produtos alimentares. 
O presente trabalho, realizado nas instalações da Divisão de Nutrição Humana da Direção Geral 
de Alimentação e Veterinária (DGAV), teve como objetivo efetuar o levantamento da legislação 
europeia e das listas indicativas de plantas que alguns Estados-Membros têm adotadas, tendo em 
conta o Regulamento (CE) n.º 258/97 do Parlamento Europeu e do Concelho, de 27 de janeiro, relativo 
a novos alimentos e ingredientes alimentares. Também teve como objetivo reunir indícios que 
sustentam o uso alimentar significativo de plantas silvestres comestíveis nacionais, de modo a 
comprovar que não são novos alimentos, e que como tal não se encontram no âmbito do Regulamento 
(CE) n.º 258/97. E ainda, contribuir para a atualização do Catálogo de Novos Alimentos, da Comissão 
Europeia, com a elaboração de um dossier de consumo humano significativo para cada planta silvestre 





2. ENQUADRAMENTO TEÓRICO 
2.1. NOVOS ALIMENTOS E INGREDIENTES ALIMENTARES 
2.1.1. DEFINIÇÃO E REGULAMENTAÇÃO 
Desde maio de 1997 que a autorização e utilização de novos alimentos e ingredientes 
alimentares estão reguladas pelo Regulamento (CE) n.º 258/97 do Parlamento Europeu e do Concelho, 
de 27 de janeiro, relativo a novos alimentos e ingredientes alimentares. Este regulamento é 
complementado pelo Regulamento (CE) n.º 1852/2001 da Comissão, de 20 de setembro, que 
estabelece as normas específicas para disponibilizar ao público determinada informação e para a 
proteção de dados. 
O Regulamento (CE) n.º 258/97 do Parlamento Europeu e do Concelho, de 27 de janeiro, define 
novos alimentos e ingrediente alimentares como alimentos ou ingredientes alimentares que não tenham 
sido utilizados para consumo humano de forma significativa na Comunidade antes de 15 de maio de 
1997, aquando da entrada em vigor do Regulamento, e que se incluam numa das seguintes categorias: 
 Alimentos e ingredientes alimentares com uma estrutura molecular primária nova ou 
intencionalmente alterada; 
 Alimentos e ingredientes alimentares que consistam em ou tenham sido isolados a partir 
de microrganismos, fungos ou algas; 
 Alimentos e ingredientes alimentares que consistam em ou tenham sido isolados a partir 
de plantas e ingredientes alimentares isolados a partir de animais, exceto os alimentos 
e ingredientes alimentares obtidos por meio de práticas de multiplicação ou de 
reprodução tradicionais, cujos antecedentes sejam seguros no que se refere à utilização 
como géneros alimentícios; 
 Alimentos e ingredientes alimentares que tenham sido objeto de um processo de fabrico 
não utilizado correntemente, se esse processo conduzir, em termos de composição ou 
estrutura dos alimentos ou ingredientes alimentares, a alterações significativas do seu 
valor nutritivo, metabolismo ou teor de substâncias indesejáveis. 
De acordo com o Regulamento (CE) n.º 258/97 do Parlamento Europeu e do Concelho, de 27 
de janeiro, os novos alimentos ou ingredientes alimentares não devem apresentar riscos para a saúde, 
induzir o consumidor em erro e diferir dos alimentos e ingredientes alimentares que estejam destinados 
a substituir, de tal forma que o seu consumo normal possa implicar, em termos nutritivos, uma 
desvantagem para o consumidor. 
Este regulamento não é aplicável a alimentos destinados unicamente a utilizações tecnológicas, 
designadamente aditivos alimentares, aromatizantes destinados a ser utilizados em géneros 
alimentícios, solventes de extração usados na produção de géneros alimentícios e enzimas 





De acordo com o Regulamento (CE) n.º 258/97 do Parlamento Europeu e do Concelho, de 27 
de janeiro, para a colocação no mercado de um novo alimento existem dois tipos de procedimentos 
diferentes: a autorização e a notificação.  
O processo de autorização inicia-se com a apresentação do pedido por parte do requerente 
(responsável pela colocação no mercado comunitário, por exemplo, uma empresa que pretende usar o 
alimento) ao Estado-Membro onde o alimento/ingrediente alimentar irá ser comercializado pela primeira 
vez e transmitirá, simultaneamente, uma cópia do pedido à Comissão Europeia. Em Portugal, a 
autoridade competente pela receção do pedido de autorização é a Direção-Geral de Alimentação e 
Veterinária – DGAV (DGAV, 2015a; European Commission, 2015a). Após a receção do pedido, o 
Estado-Membro garantirá a realização de um relatório de avaliação preliminar, comunicando à 
Comissão Europeia qual organismo competente que avaliará o alimento/ingrediente alimentar. Em 
alternativa, o Estado-Membro pode solicitar à Comissão Europeia que contate outro Estado-Membro, 
para que o relatório seja elaborado por um dos organismos competentes em matéria de avaliação de 
géneros alimentícios desse Estado-Membro. Em Portugal, os organismos competentes para a 
avaliação dos alimentos ou ingredientes alimentares são: o Instituto de Biologia Experimental e 
Tecnológica – IBET, o Instituto Nacional de Investigação Agrária e Veterinária – INIAV, a Autoridade 
de Segurança Alimentar e Económica – ASAE e a Faculdade de Farmácia da Universidade de Lisboa 
– FFUL (European Commission, 2015a). O organismo competente elaborará o relatório de avaliação 
preliminar num prazo de três meses a contar da data de receção do pedido. Seguidamente, o Estado-
Membro em questão enviará sem demora à Comissão Europeia o relatório, e esta transmiti-lo-á aos 
restantes Estados-Membros. No prazo de sessenta dias, a Comissão Europeia e os Estados-Membros 
poderão apresentar observações ou objeções fundamentadas em relação à comercialização do 
alimento ou do ingrediente alimentar em questão, ou à apresentação ou rotulagem. Estas serão 
enviadas à Comissão, para que esta as comunique aos Estados-Membros. O requerente pode proceder 
à colocação no mercado do alimento ou ingrediente alimentar sempre que a avaliação complementar 
não tenha sido requerida e não tenha sido formulada qualquer objeção fundamentada e após o Estado-
Membro que recebeu o pedido lhe dirija a carta de autorização. Caso sejam apresentadas objeções 
fundamentadas, o requerente tem a oportunidade de responder a cada uma. Se as objeções forem 
atenuadas pelas explicações complementares apresentadas pelo requerente a contento dos Estados-
Membros e da Comissão Europeia, será redigida pela Comissão uma decisão de execução, que será 
adotada de acordo com as medidas propostas pela Comissão Europeia no seio do Comité Permanente 
da Cadeia Alimentar e da Saúde Animal. Se, pelo contrário, o requente não responder às objeções, as 
explicações a estas não forem suficiente ou caso seja requerida avaliação complementar, a AESA 
(Autoridade Europeia para a Segurança dos Alimentos) é solicitada a emitir uma opinião. Com base na 
opinião emitida pela AESA, a Comissão redige uma decisão de execução que deve ser adotada de 
acordo com as medidas propostas pela Comissão Europeia no seio do Comité Permanente da Cadeia 
Alimentar e da Saúde Animal. A decisão definirá o domínio de aplicação da autorização desta e 
especificará, se for caso disso, as condições de utilização, a designação, as características e os 
requisitos de rotulagem do alimento ou do ingrediente alimentar em questão. A Comissão Europeia 





das Comunidades Europeias. A Decisão de autorização de colocação no mercado do alimento ou 
ingrediente alimentar destina-se à empresa requerente e o poderá comercializar na União Europeia 
(Coppens e Pettman, 2014; Kinnunen, 2013; Verhagen et al., 2009; Wendelin, 2009). 
A Recomendação da Comissão n.º 97/618/CE, de 29 de julho, deve ser seguida na elaboração 
e apresentação dos pedidos de colocação no mercado de novos alimentos e ingredientes alimentares, 
relativamente aos aspetos científicos e à elaboração dos relatórios de avaliação preliminar (DGAV, 
2015a; Putten et al., 2011). 
O procedimento de notificação é um processo simplificado para o uso de novos alimentos e 
ingredientes alimentares. Este aplica-se apenas a alimentos e ingredientes alimentares que consistam 
em ou tenham sido isolados a partir de microrganismos, fungos ou algas ou que tenham sido isolados 
a partir de plantas e ingredientes alimentares isolados a partir de animais, exceto os alimentos e 
ingredientes alimentares obtidos por meio de práticas de multiplicação ou de reprodução tradicionais, 
cujos antecedentes sejam seguros no que se refere à utilização como género alimentícios. Estes 
alimentos e ingredientes alimentares devem ser substancialmente equivalentes aos já existentes no 
que diz respeito à composição, valor nutritivo, metabolismo, utilização prevista e teor de substâncias 
indesejáveis, com base em evidências científicas ou com base num parecer emitido pelo organismo 
competente. O requerente terá que notificar a Comissão Europeia da colocação no mercado do 
alimento ou ingrediente alimentar, tendo esta notificação que ser acompanhada dos elementos 
referidos anteriormente. A Comissão Europeia enviará aos Estados-Membros uma cópia da notificação 
no prazo de sessenta dias bem como, a pedido de um Estado-Membro, uma cópia dos elementos. O 
resumo das notificações será publicado anualmente pela Comissão na série C do Jornal Oficial das 
Comunidades Europeias. Existem três "tipos" notificação: quando se coloca no mercado um alimento 
que já é novo alimento/alimento autorizado, quando se pretende colocar no mercado um alimento que 
se assemelha a um novo alimento ou ingrediente alimentar autorizado e quando um novo alimento é 
visto como sendo equivalente a um alimento ou ingrediente já existente (AESAN, 2015). 
Os processos de autorização e notificação anteriormente enunciados estão representados de 
forma esquemática na Figura 1. 
Sem prejuízo dos requisitos gerais da legislação europeia relativa à rotulagem dos géneros 
alimentícios, os novos alimentos e ingredientes alimentares têm requisitos específicos suplementares 
para informar o consumidor final de qualquer característica ou propriedade alimentar, como a 
composição, o valor nutritivo ou os efeitos nutricionais e o uso a que se destina o alimento, que torne o 
novo alimento e ingrediente alimentar não equivalente a um alimento já existente; da presença de 
substâncias que não estejam presentes no alimento ou ingrediente alimentar equivalente já existente e 
que possam ter implicações para a saúde de determinados setores da população ou que suscitem 
reservas de ordem ética (Camilo, 2008). 
Caso um Estado-Membro tenha motivos precisos para considerar que o uso de um alimento ou 
de um ingrediente alimentar, conforme o Regulamento (CE) n.º 258/97 do Parlamento Europeu e do 





de novas informações ou de uma reavaliação das informações existentes, poderá restringir 
temporariamente ou suspender a comercialização e utilização do referido alimento ou ingrediente 
alimentar no seu território, tendo que informar a Comissão Europeia e os restantes Estados-Membros 
e apresentar os motivos da sua decisão. As medidas adequadas serão adotadas pelo Comité 
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Requerente 
(operador do setor alimentar) 
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(art. n.º 13). 
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(art. n.º 7). 
Figura 1 – Processo de autorização e notificação para alimentos e ingredientes alimentares de acordo 





2.1.1.1. APLICAÇÃO DA REGULAMENTAÇÃO  
Desde a entrada em vigor do Regulamento (CE) n.º 258/97, em 1997, até meados de julho de 
2015 já houve lugar a 183 pedidos de autorização (aplicações) de colocação no mercado de novos 
alimento  e ingredientes alimentares. Da totalidade das aplicações, 8 correspondem a géneros 
alimentícios e alimentos para animais geneticamente modificados, tendo em conta o  Regulamento 
(CE) n.º 1829/2003 do Parlamento Europeu e do Concelho, de 22 de setembro, que atualmente já não 
estão no âmbito do Regulamento (CE) n.º 258/97 (European Commission, 2015b). 
Até meados de julho de 2015, a Comissão Europeia recusou um total de 3 pedidos de 
autorização de novos alimentos ou ingredientes alimentares. No mesmo período, cerca de 58 
aplicações ainda se encontravam em estudo, 69 aplicações foram autorizadas como novos alimentos 
ou ingredientes alimentares por decisões da Comissão Europeia, cerca de 14 novos alimentos ou 
ingredientes alimentares foram colocados no mercado por via de carta de autorização, 30 foram 
retirados durante a avaliação e 1 foi identificado como não novo alimento ou ingrediente alimentar 
(European Commission, 2015c). 
Quanto ao processo de notificação, ocorreram cerca de 343 notificações, onde cerca de 13 
correspondem a géneros alimentícios e alimentos para animais geneticamente modificados, abrangidos 
atualmente pelo Regulamento (CE) n.º 1829/2003 do Parlamento Europeu e do Concelho, de 22 de 
setembro (European Commission, 2015d). 
Como exemplos de novos alimentos autorizados, evidenciam-se o sumo de noni (bebida 
tradicionalmente consumida em países não pertencentes à União Europeia), os óleos e produtos 
lácteos enriquecidos com fitoesteróis/fitoestanóis para reduzir o colesterol (alimentos produzidos 
através de recentes inovações tecnológicas), o sumo de fruta fabricado a elevadas pressões (alimento 
derivado de novos processos de produção), entre outros como o salatrim,preparação de dextrano, 
fosfolípidos de gema de ovo. Como exemplos do processo simplificado de notificação, destacam-se as 
notificações relativas aos fitosteróis, ao sumo de noni e ao óleo de argan (Camilo, 2008, European 
Commission, 2015b). 
 
2.1.1.2. PROPOSTA DE REVISÃO DA REGULAMENTAÇÃO 
Com a finalidade de melhorar e dar coerência à legislação existente sobre o tema novos 
alimentos e ingredientes alimentares, a Comissão Europeia anunciou, no Livro Branco sobre a 
segurança dos alimentos, de 12 de Janeiro de 2000, as suas intenções de analisar a aplicação da 
legislação alimentar e efetuar as adaptações necessárias à legislação existente, com base nas 
conclusões do relatório sobre a aplicação do Regulamento (CE) n.º 258/97 do Parlamento Europeu e 
do Concelho, de 27 de janeiro (Camilo, 2008; Comissão das Comunidades Europeias, 2000). 
A intenção da Comissão foi em parte concretizada mediante a adoção do Regulamento (CE) n.º 
1829/2003 do Parlamento Europeu e do Concelho, de 22 de setembro, relativo aos géneros alimentícios 





258/97 do Parlamento Europeu e do Concelho, de 27 de janeiro, e que passaram a estar excluídos 
deste último (Camilo, 2008; Gulati, Ottaway e Coppens, 2014). 
A 14 de janeiro de 2008, a Comissão apresentou uma proposta de alteração do Regulamento 
relativo a novos alimentos. Os debates legislativos no âmbito do processo legislativo ordinário focaram 
essencialmente as disposições aplicáveis aos nanomateriais, à clonagem de animais para produção 
de alimentos e aos alimentos tradicionais de países terceiros, bem como aos critérios a aplicar para a 
avaliação e a gestão dos riscos e o procedimento de autorização de novos alimentos em conformidade 
com o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (Tratado de Lisboa). Os debates chegaram 
a um impasse relativamente a um certo número de questões, em especial as ligadas à clonagem de 
animais,  e em 2011, o comité de conciliação não chegou a um acordo final e a proposta não foi adotada 
pelo legislador da União (Comissão Europeia, 2008 e 2013).  
A Comissão considera que as questões relativas à clonagem de animais de criação devem ser 
abordadas numa proposta separada, com base numa avaliação de impacto. Assim, em 2013, a 
Comissão apresentou uma proposta de regulamento que limita-se, portanto, à segurança dos novos 
alimentos e tem por base o acordo geral alcançado no âmbito do processo de conciliação (Comissão 
Europeia, 2013). 
Esta nova proposta pretende simplificar e integrar o processo regulatório, reduzindo assim os 
encargos administrativos e melhorando a competitividade da indústria alimentar europeia, garantindo, 
simultaneamente, a segurança dos alimentos, mantendo um elevado nível de proteção da saúde 
pública e tendo em conta aspetos globais (Comissão Europeia, 2013). 
As medidas propostas reduzirão a sobrecarga administrativa, bem como a duração e o custo do 
procedimento de autorização para a indústria alimentar (18 meses em vez de 3 anos, que é a média 
atual). As medidas também facilitarão o acesso no mercado da UE aos alimentos tradicionais de países 
terceiros, mediante a criação de um procedimento simplificado e mais proporcionado. (Comissão 
Europeia, 2013). 
Na proposta do novo regulamento, os novos alimentos devem ser submetidos a uma avaliação 
de segurança e a autorização através de um procedimento totalmente harmonizado. As definições são 
clarificadas e atualizadas. Os nanomateriais que se destinam a utilizações alimentares devem ser 
avaliados e autorizados, antes de serem colocados no mercado da EU, ao abrigo do novo regulamento. 
O atual sistema de autorizações individuais será substituído por autorizações genéricas e o chamado 
procedimento de notificação, baseado na equivalência  substancial, é suprimido, uma vez que as 
autorizações se tornam diretamente genéricas; esta medida evitará a reapresentação de novos pedidos 
por outras empresas para o mesmo novo alimento e prevê-se que venham a beneficiar, em especial, 
as pequenas e médias empresas; contudo, no sentido de se manter um incentivo ao desenvolvimento 
de alimentos realmente inovadores, é introduzido um regime de “proteção de dados” com a concessão 
de uma autorização ligada ao requerente durante um período máximo de 5 anos. Os novos alimentos 
já autorizados continuarão a ser comercializados e serão incluídos na lista da União de novos 





segurança e uma gestão do risco, com base num historial de utilização segura dos alimentos; se o 
requerente demonstrar um historial de utilização segura dos alimentos durante, pelo menos, 25 anos, 
e se os Estados-Membros ou a AESA não apresentarem objeções de segurança fundamentadas com 
base em dados científicos, o alimento pode ser incluído na lista da União, mas caso sejam 
apresentadas objeções de segurança fundamentadas, é exigida uma avaliação da AESA seguida de 
um procedimento de autorização da UE, à semelhança do procedimento normal de autorização, mas 
com prazos mais curtos (Comissão Europeia, 2013). 
 
2.1.2. LISTAS INDICATIVAS ABRANGIDAS PELA REGULAMENTAÇÃO 
Existem listas indicativas que classificam produtos de modo a orientar e a facilitar a avaliação e 
a decisão do uso como alimento ou ingrediente alimentar. As listas mais utilizadas na União Europeia 
são o Catálogo de Novos Alimentos e a Lista de plantas alimentares EuroFIR-NETTOX.  
O Catálogo de Novos Alimentos lista produtos de origem animal e vegetal e outras substâncias 
com base nas informações trocadas e discutidas entre os Estados-Membros e a Comissão Europeia 
na esfera do Regulamento (CE) n.º 258/97 do Parlamento Europeu e do Concelho, de 27 de janeiro. 
Este pode ser consultado na página web da Comissão Europeia em 
http://ec.europa.eu/food/food/biotechnology/novelfood/nfnetweb/mod_search/index.cfm (European 
Commission, 2015e). 
Este Catálogo é uma lista não exaustiva que serve como orientação para se saber se o alimento 
ou ingrediente alimentar em causa vai ou não necessitar de uma autorização ao abrigo do Regulamento 
(CE) n.º 258/97 do Parlamento Europeu e do Concelho, de 27 de janeiro. Este é também uma lista 
aberta, no sentido em que o seu conteúdo pode ser modificado através de novas informações 
fornecidas ou estudos realizados pelos Estados-Membros e fornecidos à Comissão Europeia (DGAV, 
2015a; European Commission, 2015e). 
No Catálogo de Novos Alimentos consta uma classificação informativa para cada 
alimento/ingrediente alimentar nele existente (Tabela 1). 
Tabela 1 – Classificação dos produtos existentes no Catálogo de Novos Alimentos.  
(Adaptado de: European Commission, 2015e) 
Símbolo Classificação 
 
O alimento/ingrediente alimentar está no mercado como um alimento ou ingrediente 
alimentar e é consumido em grau significativo antes de 15 de maio de 1997. Assim, a sua 
disponibilidade no mercado não tem em conta o Regulamento (CE) n.º 258/97. No 
entanto, pode existir legislação específica em cada Estado-Membro que restrinja a sua 
colocação no mercado como alimento ou ingrediente alimentar. Portanto, é recomendável 
verificar com as autoridades nacionais competentes. 
 
De acordo com informações disponíveis às autoridades competentes dos Estados-
Membros, este alimento/ingrediente alimentar foi usado apenas como ou em 
suplementos alimentares antes de 15 de maio de 1997. Quaisquer outras utilizações 
alimentares deste alimento/ingrediente alimentar têm que ser autorizados nos termos do 







Existiu um pedido de informação relativo ao alimento/ingrediente alimentar para averiguar 
se este necessita de autorização ao abrigo do Regulamento relativo a novos alimentos e 
ingredientes alimentares. De acordo com as informações disponíveis para as autoridades 
competentes dos Estados-Membros, este alimento/ingrediente alimentar não foi usado 
como um alimento ou ingrediente alimentar antes de 15 de maio de 1997. Portanto, antes 
da sua colocação no mercado da UE como um alimento ou ingrediente alimentar uma 
avaliação da segurança no âmbito do Regulamento relativo a novos alimentos e 
ingredientes alimentares é necessária. 
 
Existiu um pedido de informação relativo ao alimento/ingrediente alimentar para averiguar 
se este necessita de autorização ao abrigo do Regulamento relativo a novos alimentos e 
ingredientes alimentares. Informação adicional é necessária. 
 
A lista de plantas EuroFIR-NETTOX é um projeto da União Europeia que disponibiliza a 
informação botânica/micológica das cerca de 325 plantas e fungos utilizados para consumo humano 
na Europa, sendo uma extensão e revisão da lista de plantas NETTOX, que continha informações sobre 
plantas e cogumelos comestíveis encontrados no mercado europeu até 1997. Além da informação 
botânica/micológica, esta lista contém também as sinonímias, a família, a parte utilizada, notas sobre 
a parte usada e algumas observações, assim como o nome vulgar em 15 línguas europeias (inglês, 
búlgaro, dinamarquês, holandês, finlandês, francês, alemão, grego, islandês, italiano, norueguês, 
português, polonês, espanhol e sueco) (Kinnunen, 2013; Pilegaard et al., 2007). 
A lista de plantas EuroFIR-NETTOX é utilizada pelos Estados-Membros como uma lista indicativa 
de referência de plantas e fungos com consumo humano significativo antes 15 de maio de 1997, 
auxiliando quando é necessário decidir se um alimento se enquadra ou não no âmbito do Regulamento 
(CE) n.º 258/97 do Parlamento Europeu e do Concelho, de 27 de janeiro (Kinnunen, 2013; Pilegaard et 
al., 2007). 
Salienta-se que os países da União Europeia podem limitar a comercialização de um alimento, 
mesmo estando inserido nas listas, através de legislação nacional. Assim, o requerente deve abordar 
as autoridades competentes do Estado-Membro onde pretende introduzir o alimento. 
 
2.1.3. VISÃO GLOBAL DOS NOVOS ALIMENTOS E INGREDIENTES ALIMENTARES 
A regulamentação, bem como o tema novos alimentos e ingrediente alimentares, não apresenta 
muita harmonização dentro e fora da União Europeia, observando-se a falta de uma definição comum. 
Na União Europeia, Austrália e Nova Zelândia, Brasil, Canadá, China e na Suíça, por exemplo, 
os novos alimentos/ingredientes alimentares são definidos e regulamentados de forma específica. 
Embora existam diferenças entre eles, todos exigem aprovação ou notificação antes da sua 
comercialização. A maioria destes países baseia-se num modelo de avaliação de risco ou de segurança 
para garantir a segurança alimentar. No entanto, na Argentina, Japão,  Estados Unidos da América e 
no México, os novos alimentos/ingredientes alimentares não são definidos nem regulamentados 
(Magnuson et al., 2013; Putten et al., 2011). 
No Canadá, um novo alimento/ingrediente alimentar é definido como: 
Tabela 1 – Classificação dos produtos existentes no Catálogo de Novos Alimentos (continuação).  





a) substância, inclusive microrganismo, que não tenha histórico de utilização segura como 
alimento; 
b) alimento que tenha sido manufaturado, preparado, preservado ou embalado por 
processo que 
i. não tenha sido previamente aplicada a esse alimento, e 
ii. provoca no alimento modificações substanciais; e 
c) alimento derivado de planta, animal ou microrganismo que foi geneticamente modificado 
de tal modo que: 
i. a planta, animal ou microrganismo exibe características que nunca foram 
observadas antes nesta planta, animal ou microrganismo; 
ii. a planta, animal ou microrganismo não exibe mais características que eram 
antes observadas nessa planta, animal ou microrganismo; ou  
iii. uma ou mais características da planta, animal, ou microrganismo não se 
enquadram mais no âmbito previsto para a planta, animal ou microrganismo. 
A legislação do Canadá, contrariamente à legislação da União Europeia, inclui os organismos 
geneticamente modificados e refere-se a um histórico de utilização segura (Constable et al., 2007; 
Health Canada, 2013; Magnuson et al., 2013; Putten et al., 2011; Wendelin, 2009). 
A Austrália e a Nova Zelândia possuem um código alimentar próprio - Australia New Zealand 
Food Standards Code. O órgão governamental FSANZ - Food Standards Australia New Zealand é o 
responsável pela avaliação dos novos alimentos e ingredientes alimentares que são regulamentados 
pelo Standard 1.5.1 – Novel Foods (Australian Government, 2013; Constable et al., 2007; Magnuson et 
al., 2013; Putten et al., 2011; Wendelin, 2009). Segundo o ponto 1.5.1 do diploma apontado 
anteriormente, um alimento não tradicional é um alimento que não tem um histórico de consumo 
humano na Austrália ou na Nova Zelândia, assim como uma substância derivada de um alimento ou 
qualquer outra substância ou a fonte de onde esta deriva (Australian Government, 2013; Constable et 
al., 2007; Putten et al., 2011; Wendelin, 2009). Novo alimento/ingrediente alimentar é definido como um 
alimento não tradicional e requer uma avaliação das considerações de saúde pública e de segurança, 
tendo em conta: o potencial de efeitos adversos em seres humanos, ou na composição ou na estrutura 
do alimento/ingrediente alimentar, ou o processo pelo qual o alimento/ingrediente alimentar foi 
preparado, ou a fonte a partir da qual ele deriva, ou os padrões e os níveis de consumo do alimento, 
ou quaisquer outras questões pertinentes (Australian Government, 2013; Constable et al., 2007; 
Wendelin, 2009). Os organismos geneticamente modificados são regulamentados por outro ponto 
localizado no mesmo diploma, contrariamente à legislação da União Europeia que possui um 
regulamento específico acerca deste tema (Australian Government, 2013; Constable et al., 2007; 
Putten et al., 2011; Wendelin, 2009). 
Na China, o conceito de novo alimento/ingrediente alimentar foi introduzido pelo Ministério da 
Saúde através das Medidas Administrativas de Higiene dos Novos Alimentos implementadas em 1990, 
tendo sido substituída em 2007 pelas Medidas Administrativas dos Novos Alimentos. Novos 





a) animais, plantas e microrganismos que não são consumidos tradicionalmente na China; 
b) alimentos derivados de animais, plantas e microrganismos e não tradicionalmente 
consumidos na China; 
c) novas variedades de microrganismos usados durante o processamento de alimentos; e 
d) alimentos, dos quais a sua composição ou estrutura original é modificada pela adoção 
de nova técnica durante o fabrico (Magnuson et al., 2013; Wendelin, 2009). 
No geral, a abordagem chinesa sobre novos alimentos/ingredientes alimentares é semelhante à 
abordagem da União Europeia. Porém, foca-se na autodisciplina e responsabilidade principal das 
empresas, tem também intenção de simplificar os procedimentos de aprovação, que são regra geral 
complexos (Wendelin, 2009). 
Na Suíça, o diploma Lebensmittel- und Gebrauchsgegenständeverordnung (LGV) contém uma 
lista das 19 categorias de géneros alimentícios autorizados neste país. Um alimento/ingrediente 
alimentar é considerado novo quando não atende aos requisitos de uma das categorias, tendo que 
passar por um procedimento de autorização, descrito neste diploma (BLV, 2015; Wendelin, 2009). 
O Japão não tem regulamentação referente a novos alimentos e ingredientes alimentares. Este 
país define alimentos para uso específico na saúde (FOSHU – Food for Specified Health Uses) como 
alimentos que contenham ingredientes com funções para a saúde e oficialmente aprovado para 
reivindicar seus efeitos fisiológicos no corpo humano (Magnuson et al., 2013; Ministry of Health, Labour 
and Welfare, 2015; Wendelin, 2009). 
Os Estados Unidos da América também não têm legislação no âmbito dos novos alimentos e 
ingredientes alimentares. Este país define que qualquer substância intencionalmente adicionada aos 
alimentos que não tenha estatuto GRAS (Generally Re As Safe) está sujeita a revisão e aprovação de 
pré-comercialização pela FDA - U.S. Food and Drug Administration, devendo ser sujeita a uma 
avaliação de segurança. O estatuto de GRAS classifica qualquer substância geralmente reconhecida, 
entre peritos qualificados, como tendo sido adequadamente demonstrado ser segura nas condições do 
seu uso pretendido  (Constable et al., 2007; FDA, 2015; Putten et al., 2011; Wendelin, 2009). 
 
2.2. ESTATUTO DE NÃO NOVO ALIMENTO OU NÃO NOVO INGREDIENTE ALIMENTAR 
Para provar que um alimento ou ingrediente alimentar é um não novo alimento ou um não novo 
ingrediente alimentar é necessário comprovar o seu consumo humano significativo, na Comunidade 
Europeia, antes de 15 de maio de 1997, aquando da entrada em vigor do Regulamento (CE) n.º 258/97 
do Parlamento Europeu e do Concelho, de 27 de janeiro, ou seja, o produtor, importador ou qualquer 
outra pessoa responsável pela colocação de um alimento/ingrediente alimentar no mercado da União 
Europeia deve fornecer às autoridades competentes as informações necessárias que comprovem que 
este não se insere no âmbito do Regulamento (CE) n.º 258/97 do Parlamento Europeu e do Concelho, 





A Comissão Europeia publicou no ano de 2012 um documento de orientação, com o objetivo de 
auxiliar as autoridades competentes e as partes interessadas a compreender melhor e aplicar de forma 
correta e uniforme o estatuto de não novo alimento ou não novo ingrediente alimentar (European 
Commission, 2015f; Gulati et al., 2014). 
Além da informação geral sobre a composição do alimento, o requente deve apresentar, quando 
se trata de uma planta ou de um ingrediente produzido a partir desta, o nome taxonómico e outros 
nomes, sinónimos, entre outros quando aplicável; especificar qual a parte da planta a que se refere 
para demostrar o seu uso antes de 15 de maio de 1997; a forma e/ou a concentração do alimento 
(fluído, extrato, entre outros) e no caso de se tratar de um ingrediente adicionado a um suplemento 
alimentar indicar a sua quantidade (European Commission, 2015f). 
O processo que leva a considerar que um alimento ou ingrediente alimentar é não novo alimento 
ou não novo ingrediente alimentar deverá basear-se em informações robustas e fiáveis e em dados 
provenientes de fontes referenciadas. Informação isolada não pode indicar de forma confiável que o 
alimento estava no mercado de forma significativa antes de 15 de maio de 1997. Assim, todos os dados 
e informações disponíveis e recolhidos devem ser levados em conta para estabelecer se o 
alimento/ingrediente alimentar em questão se enquadra ou não no âmbito do Regulamento (CE) n.º 
258/97 do Parlamento Europeu e do Concelho, de 27 de janeiro. Estes podem incluir, por exemplo, 
faturas, receitas, folhetos de venda, livros culinários, catálogos, tabela de preços, notícias, dados de 
importação e exportação, embalagens com data de validade, testemunhos pessoais, entre outros 
(European Commission, 2015f). 
Salienta-se que, apesar de uma parte de um determinado alimento apresentar um consumo 
humano significativo, este não deve ser extrapolado a todo o género alimentício. Por exemplo, um fruto, 
parte específica de uma planta, pode ser considerado um não novo alimento/ingrediente alimentar, mas 
se as suas folhas não apresentarem um consumo humano significativo será necessário submeter uma 
aplicação para obter autorização de colocação no mercado como previsto no Regulamento (CE) n.º 
258/97 do Parlamento Europeu e do Concelho, de 27 de janeiro. O mesmo se aplica a um 
alimento/ingrediente alimentar que tenha sofrido um processo de fabrico não utilizado nesse 
alimento/ingrediente alimentar que o altere significativamente ou ao uso de novas tecnologias na 
produção de alimentos ou ingredientes alimentares, que nalguns casos pode levar à produção de um 
alimento/ingrediente alimentar significativamente diferente, com novas propriedades desejáveis e/ou 
indesejáveis, como por exemplo, as nanopartículas (European Commission, 2015f). 
Evidencia-se, também, que apenas os usos alimentares podem ser tomados em conta para 
estabelecer o uso alimentar significativo, visto que o Regulamento (CE) n.º 258/97 do Parlamento 
Europeu e do Concelho, de 27 de janeiro, abrange exclusivamente alimentos e ingredientes 
alimentares. Assim, o alimento/ingrediente alimentar que tenha sido usado apenas para efeitos 
medicinais, ou como cosmético, não indicam que o alimento/ingrediente alimentar em causa tenha sido 





O Comité Permanente da Cadeia Alimentar e da Saúde Animal decidiu, em 14 de fevereiro de 
2005, que o uso exclusivo de determinado ingrediente nas outras categorias de alimento, como 
suplementos alimentares, não seria considerado como um consumo humano de forma significativa, 
sendo necessária a autorização nos termos do Regulamento (CE) n.º 258/97 do Parlamento Europeu 
e do Concelho, de 27 de janeiro, caso se pretenda que o alimento/ingrediente alimentar seja utilizado 
em outros géneros alimentícios que não suplementos alimentares (European Commission, 2015f). 
Quanto aos aspetos geográficos, dever-se-á fornecer informação que indique se o 
alimento/ingrediente alimentar em causa foi utilizado para consumo humano de forma significativa, 
antes de 15 de maio de 1997, amplamente e comumente num país da União Europeia ou se a sua 
utilização foi apenas em escala local ou regional. A utilização em escala local ou regional não significa 
que o alimento precise de autorização ao abrigo do Regulamento (CE) n.º 258/97 do Parlamento 
Europeu e do Concelho, de 27 de janeiro, cabe a cada autoridade competente do Estados-Membro em 
questão, analisar caso-a-caso e decidir se tal uso é significativo ou não. A confirmação da história de 
consumo humano significativo de um alimento ou ingrediente alimentar em pelo menos um Estado-
Membro é suficiente para excluí-lo do âmbito de aplicação do Regulamento (CE) n.º 258/97 do 
Parlamento Europeu e do Concelho, de 27 de janeiro (European Commission, 2015f). 
A quantidade de utilização também é importante, pois quanto maior o uso do alimento ou 
ingrediente alimentar, mais fácil é demostrar um grau significativo. As quantidades consumidas podem 
variar significativamente dependendo do tipo de alimento ou ingrediente alimentar, por exemplo, a 
quantidade necessária para especiarias é menor do que para cereais ou farinhas. Além das 
informações sobre as quantidades consumidas (massa), o número de unidades vendidas 
(embalagens), a disponibilidade no mercado e a natureza desse mercado também são fatores 
importantes (European Commission, 2015f). 
A avaliação do consumo humano significativo também deve ter em consideração se o alimento 
ou ingrediente alimentar em questão faz parte de uma dieta normal da população, é utilizado por grupos 
específicos da população ou se apenas é usado numa categoria alimentar específica e limitada 
(European Commission, 2015f). 
A disponibilidade é outro critério importante. O consumo humano significativo só pode ser 
demostrado em alimentos ou ingredientes alimentares que tenham sido colocados legalmente no 
mercado do respetivo Estado-Membro. Se o alimento/ingrediente alimentar em causa está disponível 
para o consumidor em larga escala, como em supermercados, será mais fácil assumir o seu consumo 
significativo, do que a um que tem uma colocação comercial mais limitada, como  por exemplo, em 
restaurantes específicos. A disponibilidade ao longo dos anos também deve ser considerada, pois é 
necessário que o alimento/ingrediente alimentar em causa esteja disponível regularmente ao longo dos 
anos e não apenas ocasionalmente, como por exemplo, um alimento/ingrediente alimentar que tenha 
sido apresentado no mercado apenas uma vez, antes de 15 de maio de 1997, não se considera que 
tenha um consumo humano significativo. Também os alimentos ou ingredientes alimentares que 
tenham sido utilizados apenas há muito tempo/anos, por exemplo, à 10 anos antes de 1997, mas a sua 





significativo. Assim, o alimento/ingrediente alimentar em causa deve ter um uso continuado antes e 
após 15 de maio de 1997 (European Commission, 2015f). 
 
2.3. PLANTAS SILVESTRES COMESTÍVEIS 
Nos últimos anos, na Europa, o uso de plantas silvestres para consumo humano tem sido 
associado a épocas de escassez e a tempos de crise e fome, dando-se uma importância secundária a 
estas para a nutrição humana. O desenvolvimento e a colheita demorada e sazonal das plantas 
silvestres comestíveis, a mudança dos estilos de vida, o processo de industrialização e urbanização, o 
contacto menor com a natureza e vida rural e o avanço tecnológico agrícola originam um menor uso 
destas plantas, em detrimento do uso de produtos hortofrutícolas cultivados e comercializados, que 
requerem um menor esforço para a sociedades (Kalle e Sõukand, 2012; Łuczaj et al., 2012; Sansanelli 
e Tassoni, 2014). 
No entanto, as plantas silvestres foram e continuam a ser consumidas tradicionalmente nas 
zonas rurais da Europa, sobretudo na dieta mediterrânea. Existem vários registos mundiais de plantas 
comestíveis, incluindo raízes, sementes, frutos, caules, folhas e inflorescências, que são consumidas 
cruas ou confecionadas de diferentes formas, como aperitivos, bebidas, temperos, sopas, saladas e 
como acompanhamento de pratos principais (Kalle e Sõukand, 2012; Liopa-Tsakalidi, 2014; Łuczaj et 
al., 2012; Pardo-de-Santayana et al., 2007; Renna et al., 2015).  
A tradição de consumir plantas silvestres, apesar de ter diminuído, não desapareceu por 
completo e muitos estudos têm revelado os seus benefícios nutricionais e funcionais. Estas plantas 
funcionam como um complemento na dieta, proporcionando uma alimentação diversificada, e são uma 
fonte de vitaminas, minerais e antioxidantes (García-Herrera et al., 2014; Łuczaj et al., 2012; Pardo-de-
Santayana et al., 2007; Renna et al., 2015; Sansanelli e Tassoni, 2014; Schunko e Vogl, 2010). 
Ao longo dos anos, as plantas silvestres comestíveis têm-se tornado o foco de vários estudos 
etnobotânicos, nomeadamente na Europa. Este fato deve-se ao crescente interesse no seu consumo 
como alimentos tradicionais, aos sabores diferentes e característicos, à sua relação com a natureza e 
com o património cultural imaterial e ao potencial destes alimentos como nutracêuticos (Ghirardini et 
al., 2007; Pardo-de-Santayana et al., 2007; Sansanelli e Tassoni, 2014). 
Os estudos etnobotânicos não são simples, pois o conhecimento tradicional encontra-se 
maioritariamente associado à geração mais idosa. Mas são muito importantes para evitar a ausência 
de transmissão de informação geracional, que pode conduzir ao desaparecimento dos conhecimentos 
e costumes relacionados com a exploração e gestão dos recursos silvestres (Ghirardini et al., 2007; 
Kalle e Sõukand, 2012; Pardo-de-Santayana et al., 2007; Schunko e Vogl, 2010). 
Atualmente, em alguns países europeus, com a aculturação e a globalização tem-se observado 
um crescente interesse sobre estas plantas, tendo sido feita uma reavaliação de identidades e tradições 
locais, incluindo pratos tradicionais com a utilização destas plantas pouco valorizadas. Também se tem 





culinários com as plantas silvestres comestíveis, promovendo o conhecimento, a criatividade e a 
diversificidade destes recursos. A importância dada à qualidade dos produtos hortofrutícolas adquiridos 
em grandes superfícies comercias e a produtos de agricultura biológica tem aumentado o interesse por 
este tipo de plantas, estando estas a ser promovidas pela comunicação social a nível culinário e, 
consequentemente, em relação aos seus benefícios para a saúde (Łuczaj et al., 2012; Pardo-de-
Santayana et al., 2007). 
No contexto deste trabalho, a designação de plantas silvestres refere-se a plantas que se 
desenvolvem espontaneamente, sem cultivo intencional. De seguida, é apresentada a caracterização 
botânica e nutricional de algumas plantas silvestres comestíveis. 
A Quercus rotundifolia Lam. (Figura 2), vulgarmente conhecida como azinheira, azinheira-de-
bolota-doce, azinho, sardão ou sardoeira (Rocha, 1996), pertencente ao género Quercus, à família 
Fagaceae e ordem Fagales, é uma árvore (mesofanerófito) que pode atingir em média 8 a 20 metro de 
altura. De copa ampla, densa e arredondada, com o tronco revestido por uma casca cinzenta, espessa 
e miudamente reticulada, as suas folhas perduram na árvore por 3 a 4 anos, sendo persistentes, 
alternas, simples, redondas e lanceoladas com 1,5 a 6,5 centímetros de comprimento, de margem 
inteira ou dentado-espinosa, pungentes, pecíolo até 1,5 centímetros de comprimento, coriáceas. A sua 
nervação é peninérvea; a nervura principal faz um ângulo superior a 45 com as nervuras secundárias 
e estas bifurcam próximo da margem. As flores masculinas estão dispostas em amentos amarelos, nas 
extremidades dos ramos, e as flores femininas, solitárias ou agrupadas em pequeno número. A floração 
ocorre entre março e junho e o seu fruto, a bolota (Figura 2), com uma cúpula em forma de dedal 
coberta por pequenas escamas quase planas, amadurece em novembro, sendo esta a mais doce do 









A azinheira adapta-se a todos os tipos de solo, tanto calcários como siliciosos, domina as zonas 
mais secas devido à sua resistência ao calor e à secura, no entanto não resiste a solos hidromórficos. 
Distribui-se desde a Terra-quente Transmontana até ao Algarve, ocupando maior área no Alentejo 
interior (Gomes e Carrilho, 2003). É a imagem de marca da paisagem agrária do Alentejo interior, sendo 
que o conjunto destas árvores é denominado de montado de azinho, um sistema agro-silvo-pastoril, 
Figura 2 – Exemplar de Quercus rotundifolia Lam. 
(à esquerda) e da sua bolota (à direita).  





representa cerca de 413000 hectares correspondente a 13,7% da área florestal portuguesa e 83% da 
área florestal alentejana (Biodiversidade, 2015; Sousa et al., 2015). 
A bolota fresca de azinheira e a sua farinha têm um elevado valor nutricional. A farinha deste 
fruto contém fibra e proteína, possui um perfil lipídico semelhante ao do azeite e ausência de glúten, 
exibindo também uma riqueza em compostos antioxidantes (Católica-Porto, 2015; Costa, 2013). A 
bolota tem como principal componente nutritivo o amido que reporta cerca de 62% de matéria seca 
total, podendo encontrar-se outros hidrato de carbono como os açucares livres ou solúveis (glucose ou 
sacarose) com uma percentagem entre 4,7% e 11,2 %. De um modo geral, a percentagem de lípidos 
na bolota de azinheira varia entre 7,2% e 16,5%, superior ao encontrado em outras espécies, como o 
sobreiro (4,6%-8,6%), e entre os ácidos gordos totais, a concentração mais elevada pertence ao ácido 
oleico (superior a 63%), seguido do ácido palmítico e linoleico em concentrações semelhantes (12-
20%). Este fruto é considerado não proteico devido ao seu baixo teor de proteína (3,6%-10,5%). Os 
taninos são um grupo importante de compostos fenólicos presentes na bolota, pois representam 2%-
10% da composição química total de fruto inteiro. A bolota têm também uma quantidade considerável 
de antioxidantes, tais como -tocoferol e -tocoferol (19 mg/kg e 113 mg/kg de matéria seca, 
respetivamente) (Cantos et al., 2003; Costa, 2013; Matos, 2011; Oliveira, 2014; Gea-Izquierdo, 
Cañellas e Montero, 2006). 
O Rumex crispus L. (Figura 3), usualmente designado como labaça-crespa, labaça, alabaça, 
alabaças, cata-cuz, catacuz, catacuzes ou regalo-da-horta (Rocha, 1996; Valagão, 2008), pertence ao 
género Rumex, família Polygonaceae e ordem Caryophyllales (Flora-On, 2015b). É uma planta perene, 
pode atingir até 1,3 metros de altura, possuindo um ou vários caules por pé, eretos, com estrias bem 
marcadas. As folhas basais são oblongo-lanceoladas, acunheadas ou, com menor frequência, 
truncadas ou arredondadas na base, agudas, com a margem, geralmente, ondulada e a sua lâmina 
tem um comprimento maior do que o pecíolo ou é quase do mesmo tamanho. Mas as folhas superiores 
são mais pequenas, lanceoladas e subsésseis e também onduladas na margem. A inflorescência é 
mais ou menos densa, com os ramos principais simples ou ramosos e com os verticilos médios e 
superiores contíguos ou quase contíguos; os pedicelos são filiformes, dilatados no ápice e claviformes. 
Valvas ovado-triangulares ou cordiformes, inteiras ou denticuladas; tubérculo piriforme, geralmente 
desenvolvido apenas numa das valvas, nas restantes é muito menor ou inexistente. Aquénios pardo-
avermelhados escuros. A sua floração ocorre entre abril a junho (Biorede, 2005; Branco, 2015; Flora-


















A alabaça é uma planta ruderal frequente em todas as regiões do país, em solos secos e também 
húmidos, incultos, terrenos cultivados, margens de caminhos, cascalhos de margens de cursos de água 
(Biorede, 2005; Flora-On, 2015b; Valagão et al., 2010; Yildirim, Mavi e Kara, 2001). 
A alabaça, nutricionalmente, é constituída principalmente por água, cerca de 92,6%, mas 
também por hidratos de carbono (4,1%), proteína (1,5%), fibra (0,9%) e lípidos (0,3%) (Plants for a 
future, 2012; Salunkhe e Kadam, 1998; Valagão et al., 2010). A sua composição mineral também é 
variada, sendo os principais minerais o potássio (427,55 mg/100 g de massa fresca), o fósforo (61,35 
mg/100 g de massa fresca), o magnésio (43,93 mg/100 g de massa fresca), o cálcio (25,32 mg/100 g 
de massa fresca), o sódio (13,62 mg/ 100 g de massa fresca), o ferro (2,05 mg/ 100 g de massa fresca), 
o cobre (0,39 mg/100 g de massa fresca), o zinco (0,34 mg/100 g de massa fresca) e o manganês (0,32 
mg/100 g de massa fresca). Esta planta também contém na sua constituição vitamina C (30 mg/100 g 
de parte edível), vitamina A (1,38 mg/100 g de parte edível), vitamina B3 (0,40 mg/100 g de parte edível), 
vitamina B2 (0,08 mg/100 g de parte edível), vitamina B1 (0,06 mg/100 g de parte edível) (Branco, 2015; 
Plants for a future, 2012; Salunkhe e Kadam, 1998; Valagão et al., 2010). A labaça-crespa também 
apresenta um elevado teor fenólico (891,55 mg equivalentes de ácido gálico/g massa seca) e poder 
antioxidante, com uma atividade captadora de radicais de 89,44%. Sabe-se também que esta planta 
não apresenta a atividade do composto antinutricional lectina, tanto nas folhas cruas como nas 
confecionadas, não havendo riscos de consumo alimentar da mesma (Branco, 2015). 
O Asparagus acutofolius L. (Figura 4), com a denominação comum de espargo-bravo-menor, 
corruda-menor, espargo-bravo, espargo-silvestre-menor, e o Asparagus aphyllus L. (Figura 4), 
comummente chamado de espargo-bravo-maior, corruda-maior, espargo-bravo, espargo-maior-do-
monte, espargo-silvestre-maior, espargueta (Gomes e Carrilho, 2003; Rocha, 1996), são do género 
Asparagus, família Asparagaceae e ordem Asparagales (Flora-On, 2015c).  
O Asparagus acutofolius L. é uma planta vivaz, lianóide (nanofanerófito rizomatoso), atingindo 
até 2 metros de altura. Os seus caules são lenhosos, ramificados, verdes ou por vezes glaucos, com 
folhas, de 5-10 milímetros, alternas escamiformes, triangulares, com uma banda central parda e 
cladódios, em fascículos de 10-35, subiguais, aciculares ou cilíndricos, com secção semicircular a 
subcircular ou elíptica, com um a vários nervos proeminentes. A floração ocorre entre março e outubro 
e as suas flores são hermafroditas ou unissexuais, em fascículos de 1-2, com tépalas de cor amarelo 
cremoso a amarelo-esverdeado, com margens algo translúcidas e anteras amarelas. Os frutos são 
Figura 3 – Exemplar de Rumex crispus L.. 





bagas, azul-escuro a negra, com 1 ou 2 sementes, subesféricas (Flora-On, 2015c; Gomes e Carrilho, 
2003; Mitra Nature, 2015b).  
O Asparagus acutofolius L. é frequente em lugares pedregosos e incultos, sobretudo em bosques 
e machiais perenifólios, desde os Trás-os-Montes ao Algarve (Gomes e Carrilho, 2003). 
O Asparagus aphyllus L. também é uma planta vivaz, lianóide (nanofanerófito rizomatoso), mas 
atinge em média apenas até 1 metros de altura. Tem caules ramificados, rijos, lisos e de cor 
esverdeada. As folhas, de 0,5-3,2 milímetro, são alternas escamiformes, triangulares, de agudas a 
acuminadas e cladódios em fascículos de 3-7, algumas vezes solitários, distintamente desiguais, 
lineares ou ovados e espinescentes. As flores são unissexuais, em fascículos de 3-8, com tépalas de 
cor amarelado a amarelado-esverdeado, às vezes com tonalidades violetas sobre a face externa e 
antenas amarelas. Esta espécie floresce de março a novembro. As bagas são os frutos de cor negra 
na maturação, contendo 1-3 sementes, subesféricas, geralmente, com uma ou duas fases planas 









O Asparagus aphyllus L. distribui-se principalmente no Centro e Sul do país e encontra-se em 
matos xerofílicos, lugares pedregosos e incultos, margens dos campos e muros. Esta planta é um 
bioindicador de superfícies amenas (sem frio intenso) devido à sua elevada frequência em territórios 
termomediterrâneos (Gomes e Carrilho, 2003). 
Ambos os espargos são distintos pelos seus espinhos (cladódios). Enquanto que a espécie 
Asparagus acutofolius L. possui cladódios todos do mesmo tamanho e relativamente finos, geralmente 
agrupados em fascículos de 10 a 35 espinhos, os cladódios da espécie Asparagus aphyllus L. são 
desiguais, normalmente o central de cada fascículo é mais comprido e mais grosso que os restantes, 
geralmente não mais de 7 espinhos por fascículo (Figura 5). Outra caraterística da espécie Asparagus 
acutofolius L. são os seus caules flexuosos com tendência a trepar. (Flora-On, 2015e; Gomes e 
Carrilho, 2003). 
Figura 4 – Exemplar de Asparagus acutofolius L. 
(à esquerda) e Asparagus aphyllus L. (à direita). 











Nutricionalmente, a notoriedade dos espargos deve-se ao seu elevado teor em ácido fólico, 
sendo também rico em cálcio, fósforo, zinco e vitamina C; é de salientar também o seu teor em 
carotenoides e fibras (Gomes e Carrilho, 2003; Valagão et al., 2010). 
A Corema album (L.) D. Don (Figura 6), vulgarmente designada de camarinha, camarinheira ou 
cameirinha (Flora-On, 2015f; Rocha, 1996), pertence ao género Corema, família Ericaceae e ordem 
Ericales (Flora-On, 2015f). É um arbusto dióico, densamente ramificado desde a sua base, que pode 
atingir 1 metro de altura, com flores pequenas e polinização anemófila. As suas folhas são muito 
reduzidas, simples, lineares, obtusas, revolutas, enrolando-se sobre a página inferior para proteger os 
estomas e evitar grandes perdas de água por transpiração; estas são de cor verde-escura e libertam 
um odor que faz lembrar o do mel. O número de flores por inflorescência varia conforme os sexos, mas 
nunca excede as 20 flores. Estas são unissexuais trímeras (3 sépalas e 3 pétalas), em que as 
masculinas com 3 estames de cor avermelhada dispõem-se em inflorescências terminais e as flores 
femininas estão agrupadas no mesmo tipo de inflorescência, com pétalas de 1 milímetro e estigma 
trífido saliente. A floração ocorre entre março e maio e a maturação dos frutos de julho a setembro. Os 
seus frutos são bagas aproximadamente esféricas carnudas, até 1 centímetro, de cor branca ou 
suavemente rosada, geralmente com 3 pequenas sementes, e sua polpa é branca ou translúcida, 
dependendo do seu estado de maturação (Flora-On, 2015f; Florestar.net, 2015; Marques, 2007; 








Em Portugal, a camarinha distribui-se praticamente em toda a faixa costeira, incluindo o final da 
bacia hidrográfica do Tejo. Habita em comunidades arbustivas sobre dunas secundárias, prefere solos 
bem drenados e pode desenvolver-se em solos muito ácidos. Gostam de exposição solar total, embora 
Figura 5 – Distinção entre os cladódios da espécie Asparagus 
acutofolius L. (à esquerda) e Asparagus aphyllus L. (à direita).  
(Fonte: Flora-On, 2015e). 
Figura 6 – Exemplar de Corema album (L.) 
D.Don (à direita) e o seu fruto (à esquerda). 





prosperem com alguma sombra em bosques não muito densos ou subcobertos de pinhais ou orla de 
zimbrais (Flora-On, 2015f; Florestar.net, 2015). 
As bagas da camarinha têm um elevado teor em água e antioxidantes. Quanto ao seu teor em 
antioxidantes, o fruto possui elevados níveis de compostos fenólicos, incluindo os ácidos fenólicos, 
flavonoides, antocianinas e proantocianidinas (León-González et al., 2013; Oliveira e Dale, 2012). 
 
2.4. SUPLEMENTOS ALIMENTARES 
A Diretiva 2002/46/CE do Parlamento Europeu e do Concelho, de 10 de junho, aborda as regras 
específicas para as vitaminas e minerais (incluindo preparados vitamínicos e substâncias minerais) que 
podem ser utilizados no fabrico de suplementos alimentares, assim como a rotulagem, a apresentação 
e a publicidade permitidas para os mesmos. O Decreto-Lei n.º 136/2003, de 28 de junho, transpõe para 
a ordem jurídica interna a Diretiva 2002/46/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 10 de junho, 
relativa à aproximação das legislações dos Estados-Membros respeitantes aos suplementos 
alimentares (DGAV, 2015b). 
Segundo o Decreto-Lei n.º 136/2003, de 28 de junho, os suplementos definem-se como “os 
géneros alimentícios que se destinam a complementar e ou suplementar o regime alimentar normal e 
que constituem fontes concentradas de determinadas substâncias nutrientes ou outras com efeito 
nutricional ou fisiológico, estremes ou combinadas, comercializadas em forma doseada, tais como 
cápsulas, pastilhas, comprimidos, pílulas e outras formas semelhantes, saquetas de pó, ampolas de 
líquido, frascos com conta-gotas e outras formas similares de líquidos ou pós que se destinam a ser 
tomados em unidades medidas de quantidade reduzida”.  
Legalmente, os suplementos alimentares podem conter um conjunto variado de substâncias 
nutrientes e outros ingredientes, tais como vitaminas, minerais, aminoácidos, ácidos gordos essenciais, 
fibras e várias plantas e extratos de ervas. Em relação ao uso de vitaminas e minerais utilizados para 
o fabrico de suplementos alimentares, só poderão ser utilizados aqueles que estejam presentes no 
Anexo I, sob as formas enunciadas no Anexo II, do Regulamento (CE) n.º 1170/2009 da Comissão, de 
30 de novembro. Ambos os Anexos sofreram algumas atualizações pelos Regulamento (CE) n.º 
1161/2011 da Comissão, de 14 de novembro, Regulamento (CE) n.º 119/2014 da Comissão, de 7 de 
fevereiro, e Regulamento (CE) n.º 2015/414 da Comissão, de 12 de março. As doses diárias 
recomendadas (DDR) para estes nutrientes encontram-se definidas no Regulamento n.º 1169/2011 
(DGAV, 2015b). 
Outras substâncias, que não sejam vitaminas nem minerais, para poderem ser utilizadas como 
ingredientes de suplementos alimentares têm de ter um uso alimentar significativo na União Europeia, 
antes de 15 de maio de 1997, caso contrário são considerados novos ingredientes alimentares, tendo 






Salienta-se que é da responsabilidade do operador económico garantir que os ingredientes 






3. LEVANTAMENTO DA LEGISLAÇÃO EUROPEIA SOBRE NOVOS 




O levantamento da legislação europeia sobre novos alimentos e ingredientes alimentares, assim 
como sobre suplementos alimentares, dos 28 países membros da União Europeia, baseou-se na 
pesquisa desta através da consulta das páginas web das várias entidades nacionais de cada Estado-
Membro.  
O ponto de partida para a pesquisa das entidades nacionais foram as listas de autoridades 
nacionais responsáveis pela implementação e cumprimento da Diretiva 2002/46/CE do Parlamento 
Europeu e do Concelho, de 10 de junho, e do Regulamento (CE) n.º 258/97 do Parlamento Europeu e 
do Concelho, de 27 de janeiro, e o documento EU Food Safety Almanac, que dá uma visão geral das 
entidades públicas competentes e as estruturas de segurança alimentar humana e animal dos Estados-
Membros. 
Para além da legislação europeia, também foram pesquisadas listas nacionais indicativas de 
plantas e páginas web de diretórios, avisos ou notificações sobre não conformidades em géneros 
alimentícios. 
 
3.2. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
O levantamento da legislação europeia sobre novos alimentos e ingredientes alimentares e 
suplementos alimentares, dos 28 Estados-Membros, foi efetuado, os diplomas foram analisados e a 
informação foi compilada. 
Foi elaborado um documento informativo com a indicação das entidades consultadas, as suas 
siglas, nome e suas respetivas páginas web, assim como todas as páginas web onde consta a 
informação acerca do tema novos alimentos e ingredientes alimentares e suplementos alimentares, 
tanto para o requerente como para o consumidor. Também os diplomas relativos aos dois temas, as 
listas nacionais indicativas de plantas, fungos e substâncias e as páginas web de diretórios, avisos ou 
notificações sobre géneros alimentícios são identificados e descritos. 





Tabela 2 – Resumo do levantamento da legislação europeia sobre suplementos alimentares e novos alimentos e ingredientes alimentares, das listas 






























Alemanha x x x    x (P) x 
BMEL (2013, n.d.); BVL (n.d. 
a, n.d. b, n.d. c); 
Lebensmittelwarnung, n.d.; 
NemV, n.d.  
Áustria x x x x (V,M,P)   x (C)  
AGES (2014, 2015); KVG 
(2014, n.d.); 
Österreichisches 
Lebensmittelbuch, n.d.; RIS, 
n.d. 
Bélgica x x x 
x 
(V,M,P,F,S) 
  x  (P,O,S)  FPS (2014a, 2014b, 2015) 
Bulgária  x x x (V,M,P)    x 
Министерство на 
здравеопазването (n.d. a, 
n.d. b) 
Chipre x x x x (V,M)     
Υγειονομική Υπηρεσία (n.d. 
a, n.d. b) 
Croácia x x x 
x 
(V,M,F,S,P) 
x    
Ministarstvo Zdravlja (n.d. a, 
n.d. b) 
Dinamarca x x x x (V,M,S)   x (P,F) x 
Fødevarestyrelsen (2014, 
2015a, 2015b, 2015c, n.d. a, 
n.d. b, n.d. c); DTU 
Fødevarestyrelsen, n.d. 
Eslováquia   x x (V,M) x x  x 
ŠVPS-SR, 2014; ÚVZ-SR, 
2015 
Eslovénia x x x x (V,M) x  x (P) x 
Republika Slovenija (n.d. a, 
n.d. b, n.d. c) 
Espanha x x x x (V,M)    x 
AECOSAN (n.d. a, n.d. b, 
n.d. c) 
Estónia x x x x (V,M)    x 
Maaeluministeerum (n.d. a, 
n.d. b); 
Veterinaar-ja Toiduamet (n.d. 
a, n.d. b, n.d. c)  






Tabela 2 – Resumo do levantamento da legislação europeia sobre suplementos alimentares e novos alimentos e ingredientes alimentares, das listas 


























França x x x x (V,M,P)     
Anses (2013, 2014); 
DGCCRF (2015a, 
2015b) 
Grécia  x x x (V,M)    x EFET, n.d.; ΕΟΦ, n.d. 
Hungria x x x x (V,M) x  x (P) x 
Nébih, n.d.; Oéti 
(2013, n.d.) 
Irlanda x x x x (V,M)     
Food Safety Authority 
of Ireland (2012a, 
2012b, 2014, 2015) 
Itália x x x x (V,M,P,S,F)     
Ministero della Salute 
(n.d. a, n.d. b) 
Letónia x  x  x   x 
Nozares portals (n.d. 
a, n.d. b); PVD (n.d. 
a, n.b. b, n.b. c) 
Lituânia x x x  x   x 
Valstybine maisto ir 
veterinarijos tarnyba 
(n.d. a, n.d. b) 
Luxemburgo x x x x (V,M)    x 
Sécurité alimentaire 
(2014a, 2014b, 2015) 
Malta x x x x (V,M)     MCCAA, n.d. 
Países 
Baixos 
x x x x (P,F) x    NVWA (n.d. a, n.d. b) 




Portugal x x x x (V,M)     
DGAV (2015a, 
2015b) 
Reino Unido  x x    x (P) x 
ACNFP, n.d.; Food 
Standards Agency, 






Tabela 2 – Resumo do levantamento da legislação europeia sobre suplementos alimentares e novos alimentos e ingredientes alimentares, das listas 





























x x x x (V,M,P,S)   x (P,S) x 
Eagri (N.D. a, N.D. b); 
RoHy, n.d. 
Roménia   x x  (V,M,P,F)    x 
CNMRMC, n.d.; 
Ministerul Sanatatii, 
n.d.; PRISA, n.d. 




Legenda: SA - Suplementos alimentares; NF - Novos alimentos e ingredientes alimentares; P - Plantas e partes de plantas; S - Outras substâncias;  





A Tabela 2, para os 28 Estados-Membros, indica a existência ou a ausência de página web 
informativa sobre o tema suplementos alimentares e novos alimentos e ingredientes alimentares. 
Observa-se que apenas a Eslováquia e a Roménia careciam de página web para ambos os temas; a 
Bulgária, a Grécia e o Reino Unido não possuíam página web informativa somente para o tema 
suplementos alimentares e a Letónia para o tema novos alimentos e ingredientes alimentares. 
A pesquisa de legislação europeia que regulamenta os suplementos alimentares e os novos 
alimentos e ingredientes alimentares teve como finalidade verificar a existência de listas indicativas de 
plantas, como anexos aos diplomas. De acordo com a Tabela 2, apenas a Bélgica, Bulgária, Croácia, 
França, Itália, Países Baixos, República Checa e a Roménia possuem essas listas, apesar dos 28 
Estados-Membros possuírem legislação nacional no âmbito dos suplementos alimentares. Quanto à 
regulamentação nacional que inclui os novos alimentos e ingredientes alimentares, somente a Croácia, 
Eslováquia, Eslovénia, Hungria, Letónia, Lituânia e os Países Baixos a possuem, observando-se 
apenas nestes diplomas as indicações de procedimentos, entidades responsáveis e taxas 
administrativas de acordo com Regulamento (CE) n.º 258/97 relativo a novos alimentos e ingredientes 
alimentares. 
Na Tabela 2, em alguns Estados-Membros, como na Alemanha, Áustria, Bélgica, Dinamarca, 
Eslovénia, Finlândia, Hungria, Reino Unido, República Checa e Suécia, foi observado a existência de 
listas indicativas que enumeram plantas com a sua utilização positiva ou negativa como ingredientes 
alimentares ou como alimentos, que não estão anexadas aos diplomas. 
A informação sobre as páginas web de diretórios, avisos ou notificações que identifiquem 
géneros alimentícios não conformes devido, por exemplo, à utilização ilegal de alimentos e ingredientes 
alimentares que não têm o estatuto de não novo alimento ou não novo ingrediente alimentar 
comprovado, quantidades e formas químicas de vitaminas e minerais que não obedecem à 
regulamentação, medicamentos que são vendidos como suplementos alimentares, assim como com a 
indicação da conformidades dos géneros alimentícios que têm autorização de comercialização num 
dado Estado-Membro, foi verificada em 16 países da União Europeia, de acordo com a Tabela 2. Visto 
que em Portugal, particularmente na DGAV-DSNA, não existe uma página web que notifique não 
conformidades identificadas em géneros alimentícios no âmbito dos suplementos alimentares e dos 
novos alimentos e ingredientes alimentares, esta pesquisa tem como finalidade ajudar na futura criação 
de uma base de dados informativa para as entidades e consumidores sobre este tipo de não 
conformidades. 
Após o levantamento da legislação europeia, procedeu-se à análise e seleção das listas 
nacionais indicativas de plantas no âmbito do Regulamento (CE) n.º 258/97 relativo a novos alimentos 
e ingredientes alimentares. Verificou-se que as listas indicativas da Alemanha, da Bélgica, da 
Dinamarca, da Finlândia, da França e da Itália são elaboradas sob o prisma do Regulamento (CE) n.º 
258/97. Assim, afirma-se a existência de outras listas indicativas tendo em conta o Regulamento (CE) 
n.º 258/97, para além do Catálogo de Novos Alimentos e da Lista de plantas alimentares EuroFIR-





a sua utilização não seja contraditória com legislação nacional específica de cada Estado-Membro e 
da Comissão Europeia. 
A lista indicativa da Alemanha, localizada em 
http://www.bvl.bund.de/SharedDocs/Downloads/01_Lebensmittel/stoffliste/stoffliste_pflanzen_pflanzen
teile_EN.pdf;jsessionid=47FF65302B2C83794C4F8F6CD239B9EF.2_cid350?__blob=publicationFile&
v=5, identifica para cada planta o seu nome botânico e especifica a parte da planta utilizada, 
observações, riscos e substâncias vegetais críticas. Esta lista classifica cada parte da planta, quando 
usada na alimentação sem restrições, como: conhecida exclusivamente como ingrediente alimentar 
com propriedades aromatizantes ou como matéria-prima para aromatizantes (F), conhecida para 
utilização como especiaria (S), conhecida como agente de coloração (C) e conhecida para uso em chá 
(T); também identifica a parte da planta quando esta deve sofrer algum tipo de tratamento antes da sua 
utilização/consumo (b). A lista ainda classifica enquanto novo alimento e ingrediente alimentar: sem 
conhecimento da utilização como alimento e da associação a riscos alimentares, devendo ser avaliada 
em conformidade com o Regulamento (CE) n.º 258/97 para que possa ser considerada alimento ou 
ingrediente alimentar (NF) ou como ingrediente alimentar para suplementos alimentares (Not NFS). 
Simultaneamente, as plantas são qualificadas como: não recomendadas para uso como alimento ou 
ingrediente alimentar (Lista A), é recomendado o uso alimentar restrito (Lista B) e ainda, não pôde ser 
completamente avaliada devido à falta de dados suficientes (Lista C). 
A Bélgica possui três listas distintas: listas indicativas negativa e positiva de plantas que podem 
ser utilizadas em suplementos alimentares, anexadas à legislação nacional belga, localizada em 
http://www.health.belgium.be/eportal/foodsafety/foodstuffs/foodsupplements/index.htm?fodnlang=fr#Pl
ante, e uma lista indicativa de plantas classificadas como não novo alimento (NOT NF) e não novo 
ingrediente alimentar para suplementos alimentares (NOT NFS), localizada em 
http://www.health.belgium.be/eportal/foodsafety/foodstuffs/novelfoods/index.htm?fodnlang=fr#.VfWAn
hFVikp. As três listas identificam o nome científico, nome comum em holandês e francês, a parte da 
planta a ser usada e alguns limites e condições de utilização das plantas. 
A lista indicativa da Dinamarca, localizada em 
http://www.food.dtu.dk/Publikationer/Ernaering/Kosttilskud_og_berigelser, identifica o nome botânico, 
nome comum em dinamarquês e a parte de cada planta que pode ser utilizada para suplementos 
alimentares. Nesta lista, algumas plantas são classificadas como não aceitáveis ou que devem ser 
avaliadas como novo alimento e ingrediente alimentar. 
A Finlândia também possui uma lista indicativa de plantas, identificando a parte da planta em 
causa, o seu nome botânico e o comum na língua finlandesa, informação sobre a sua utilização em 
pequena escala e algumas notas. As plantas são classificadas como não novo alimento ou como não 







Quanto à França, a lista indicativa de plantas que pode ser utilizada em suplementos alimentares, 
anexada à legislação nacional francesa, localizada em 
http://www.legifrance.gouv.fr/affichTexte.do;jsessionid=15825C54729FF2CF093F33D14197D8F5.tpdil
a10v_1?cidTexte=JORFTEXT000029254516&dateTexte=20150413, identifica o nome científico e o 
nome comum da planta na língua francesa, a parte de cada planta que pode ser utilizada, algumas 
subtâncias a monitorizar e restrições. 
A Itália possui uma lista indicativa de plantas, anexada à sua legislação nacional e localizada em 
http://www.trovanorme.salute.gov.it/norme/renderNormsanPdf?anno=0&codLeg=48636&parte=2&seri
e=, que indica a parte da planta que pode ser utilizada como ingrediente alimentar em suplementos 






4. ELABORAÇÃO DE DOSSIERS DE PLANTAS SILVESTRES 
COMESTÍVEIS NACIONAIS DE CONSUMO HUMANO SIGNIFICATIVO 
 
4.1. METODOLOGIA 
Primeiramente, foi elaborada uma pesquisa e um levantamento de plantas silvestres comestíveis 
consumidas em Portugal, através de livros culinários, etnobotânicos, teses de mestrados e 
doutoramento, entre outros. Seguidamente, a informação das mesmas plantas foi comparada com a 
existente em cada lista nacional indicativa selecionada anteriormente, com a finalidade de verificar se 
algumas destas plantas já se incluía numa das listas com o estatuto de não novo alimento ou não novo 
ingrediente alimentar. 
Após os procedimentos anteriores, foram selecionadas todas as plantas que não constavam em 
nenhuma das listas nacionais indicativas selecionadas com o estatuto de não novo alimento e 
elaborado um dossier de consumo humano significativo para algumas plantas silvestres comestíveis 
consumidas a nível nacional escolhidas. Cada dossier foi elaborado com base na pesquisa de 
evidências, que sustentam o uso alimentar significativo de cada planta selecionada, em livros 
etnográficos, culinários e históricos, artigos de jornais e de revistas e em blogs. 
 
4.2. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
Todas as plantas silvestres comestíveis portuguesas pesquisadas, através de livros culinários, 
etnobotânicos, teses de mestrados e doutoramento, entre outros, são autóctones, tendo esta afirmação 
sido confirmada pelo portal online Flora-On (http://www.flora-on.pt/index.php). Este portal, coordenado 
pela Sociedade Portuguesa de Botânica, tem a finalidade de sistematizar informação fotográfica, 
geográfica, morfológica e ecológica de todas as espécies de plantas vasculares autóctones listadas 
para a flora de Portugal.  
Da pesquisa e levantamento das 70 plantas silvestres comestíveis consumidas a nível nacional, 
para cada planta identifica-se o nome comum e seus sinónimos, nome científico e suas sinonímias e a 
família, assim como a(s) parte(s) utilizada(s) da planta para consumo humano, o seu uso gastronómico, 
notas de utilização e partes da planta venenosas, como demostrado na Tabela 3 (Alentejo et al., 2013; 
Boavida, 1979; Branco, 2015; Carvalho, Lousada e Rodrigues, 2001; Carvalho, 2005; Carvalho, 2006; 
Gomes e Carrilho, 2003; Limpo, Caetano, Canto, 1997; Neto e Dias, s.d.Neto e Simões, s.d. a; Netos 
e Simões, s.d. b; Partidário et al., 2014; Ribeiro e Lopes, 2002; Ribeiro, Monteiro e Silva, 2000; 
Rodrigues e AFLOSUL, 2006; Suarez, Ramos Carvalho, 2012; Valagão, 2008a; Valagão, 2008b; 





























Beta vulgaris L. 
subsp. maritima (L.) 
Arcang. 
Chenopodiaceae Folhas  
Estufado, cozido, 
salteado em azeite, 
como 
acompanhamento 
de pratos de carne e 
leguminosas (grão), 
em omeletes, 










































































































Valerianaceae Folhas  
Salada simples ou 













Andrz. ex M. Bieb.; 










(cheiro a alho), com 
manteiga 
 
































auct. lusit., non L., 
Rumex scutatus L. 
subsp. induratus 
(Boiss. et Reut.) 
Batt., Rumex 
scutatus L. var. 
glaucus Gaudin, 
Rumex scutatus L. 
var. induratus 
(Boiss. et Reut.) 
Samp. 
Polygonaceae Folhas Escaldar 












Rumex acetosa L.; 
Rumex hispanicus 
C. C. Gmel.; Rumex 
tenuifolius (Wallr.) Á. 
Löve 























Murb. var. australis 
(Willk.) Rothm. et P. 
Silva 
Polygonaceae Folhas Escaldar Salada  































Quercus ilex auct. 
lusit., non L.; 
Quercus ilex L. prol. 
ballota (Desf.) 
Samp.; Quercus ilex 
L. subsp. rotundifolia 































a um mês 





dois ou três 
meses mais 
tarde. Como 


















































































































 Estufado  

































como os espargos, 






















com massa, arroz, 
grão ou feijão, com 




































tridentatum (L.) P. E. 
Gibbs subsp. 
cantabricum (Spach) 















 Arroz  





































sensu Rech. fil. in 
Tutin et al. 
Polygonaceae Folhas Escaldar 
Acompanhamento 











Cichorium intybus L. 
var. glabratum (C. 

















Bryonia cretica L. 
subsp. dioica (Jacq.) 
Cucurbitaceae Rebentos Escaldar 
Esparregado, 
tortilha, preparados 
com alho e azeite ou 





















robertianum L. raça 
purpureum (Vill.) 
Samp.; Geranium 
robertianum L. var. 
purpureum (Vill.) 
Pers. 
Geraniaceae Rama  Salada  









































cucubalus Wibel var. 
cucubalus; Silene 
cucubalus Wibel var. 
oleracea (Ficinus) 
Mendonça et Vasc.; 
Silene inflata Sm.; 
Silene venosa Asch. 

























transtagana P. Cout. 
Asteraceae Raiz  
Doce (típico da 














L. for. macroclados 
Henriq.; Asparagus 
aphyllus L. var. 
genuinus for. 
microclados Henriq. 
Asparagaceae Turião  Escaldar 
Sopa, tortilhas, 













 Asparagaceae Turião Escaldar 
Sopa, tortilhas, 
































m murale L. 















Mill. subsp. vulgare; 
Foeniculum vulgare 
Mill. subsp. 





















































Hyacinthaceae Bolbo  Salada  





































































L. subsp. agrestis 
(Fr.) P. Cout. 
Polygonaceae Follhas Escaldar Salada, sopa, tarte  















































sabularia Brot. var. 
papillaris Boiss., 
Bunias erucago L. 
var. aspera (Retz.) 
Samp. 











parte basal  





































de prato de 
leguminosas 
 

































Malva silvestris L.; 
Malva sylvestris L. 
var. ambigua 
(Guss.) Samp.; 
Malva sylvestris L. 
subsp. ambigua 
Rouy for. eriocarpa 
(Boiss.) P. Cout.; 









tarte, cozidas para 
acompanhamento 












hederacea L. var. 
micrantha Moric.; 
Glechoma 






































rivularis C. C. Gmel 
Portulacaceae Caule, folhas  Salada  































sensu Samp., non L. 





 Rosaceae Frutos Sorvados 















 Brassicaceae Folhas  
Fritas salteadas em 
azeite, 
acompanhamento 
em pratos de carne, 











Myrtus communis L. 
for. belgica (L.) P. 
Cout.; Myrtus 
communis L. for. 
lusitanica (L.) P. 
Cout. 































os espargos, pickles 
(vinagrete) 
 


































Pyrus communis L. 
subsp. communis 
var. longipetiolata P. 
Cout.; Pyrus 




communis L. var. 
longipetiolata P. 
Cout.; Pyrus 
communis L. var. 
subrotundata P. 
Cout. 





































lusit. prol. monogyna 
sensu Samp.; 
Cratagaeus 
oxycantha L. raça 
monogyna (Jacq.) 
Samp. 











































Primula acaulis Hill; 
Primula acaulis (L.) 
Hill; Primula vulgaris 
Huds. subsp. 
vulgaris; Primula 
vulgaris Hill subsp. 
Vulgaris 
Primulaceae Folhas jovens  
Comestível com 
açucar, aromatiza 


































rapunculus L. for. 
verruculosa 
(Hoffmanns. et Link) 
P. Cout. 






























































Rosa canina L. var. 
genuina Crép.; Rosa 
communis Rouy 
raça canina (L.) 
Samp.; Rosa 
dumalis Bechst. var. 
afzeliana (Fr.) 
Boulenger 








Eruca sativa Mill. 
var. hispidivalvis 
(Thell.) Vasc.; Eruca 
sativa Mill.; Eruca 
sativa Mill. var. 
polysperma Rouy; 
Eruca sativa Mill. 
subsp. longirostis 
(R. Uechtr.) Rouy; 
Eruca vesicaria (L.) 
Cav. subsp. sativa 
(Mill.) Thell. 




















































 Lamiaceae Flores  














































































perennis (Lange) A. 
W. Hill; Sonchus 
septenensis Gand.; 
Sonchus tenerrimus 
L. for. glandulosus 
(Lange) P. Cout.; 
Sonchus tenerrimus 
L. subsp. perennis 
(Lange) H. Lindb.; 
Sonchus tenerrimus 






























assadas, cruas em 
saladas, fritas 
salteadas em azeite, 
como 
acompanhamento 
de pratos de carne, 













































Pyrus aucuparia (L.) 
Ehrh. 





































(Desv.) P. Cout.; 
Lupinus 
leucospermus Boiss. 
et Reut.; Lupinus 
reticulatus Desv.; 
Lupinus varius L 
Fabaceae Sementes  Cozidos  















































auct., non L.; 
Umbilicus 
pendulinus DC. 




























Urtica caudata Vahl.; 
Urtica dubia Forssk., 
nom. inval.; Urtica 
lusitanica Brot. 
Urticaceae Folhas  
Acompanhamento 
de pratos de 
leguminosas (grão, 
chícharos ou feijão), 







 Urticaceae Folhas  
Acompanhamento 
de pratos de 
leguminosas (grão, 
chícharos ou feijão), 
fervidas em água 
 



































lusit., non Sibth. et 
Sm. 
Cupressaceae Fruto  










Como explicado no ponto 2.2., apesar de uma parte de um alimento específico apresentar um 
consumo humano significativo, este não deve ser extrapolado a todo o género alimentício e o uso 
exclusivo em outras categorias de alimentos, como em suplementos, antes de 15 de maio de 1997, não 
é considerado como um consumo humano de forma significativa, sendo necessária a autorização nos 
termos do Regulamento (CE) n.º 258/97 do Parlamento Europeu e do Concelho, de 27 de janeiro, caso 
se pretenda que o alimento/ingrediente alimentar seja utilizado em outros géneros alimentícios, que 
não suplementos alimentares (European Commission, 2015f).  
Assim, a informação das partes das plantas utilizadas para consumo alimentar humano das 70 
plantas silvestres comestíveis consumidas em Portugal pesquisadas foi cruzada com informação das 
listas indicativas de plantas da Alemanha, da Bélgica, da Dinamarca, da Finlândia, da França e da Itália, 
anteriormente selecionadas, assim como do Catálogo de Novos e a Lista EuroFIR-NETTOX. Este 
procedimento foi elaborado para verificar se alguma parte de cada planta já se incluía nalguma destas 
listas indicativas com o estatuto de não novo alimento ou não novo ingrediente alimentar. 
De acordo com a Figura 7, das cerca de 70 plantas silvestres comestíveis consumidas 
nacionalmente pesquisadas, independentemente do estatuto de não novo alimento ou não novo 
ingrediente alimentar, as listas indicativas de plantas da Finlândia e da Dinamarca possuem o menor 
número das plantas silvestres comestíveis nacionais pesquisadas, 4 e 5 respetivamente. Com um 
número de 27 e 24 plantas correspondem as listas indicativas da Itália e da Bélgica com o maior número 
de plantas silvestres comestíveis pesquisadas, respetivamente. Na lista indicativa de plantas da 
Alemanha, da França, no Catálogo de Novos Alimentos e na Lista de plantas alimentares EuroFIR-











A Tabela 4 identifica a(s) parte(s) de cada uma das 50 plantas silvestres comestíveis consumidas 
a nível nacional pesquisadas com o estatuto de usada como ou em suplemento alimentar (SA), alimento 





























Países da União Europeia
Catálogo de novos alimentos Lista de plantas alimentares EuroFIR-NETTOX
Listas indicativas de plantas
Figura 7 – Número de plantas, de entre as 70 consumidas em Portugal e pesquisadas, existente 



































































A - folha, 
pecíolo 
da folha 












































SA - raiz, 
caule 




SA - raiz, 
caule 








































































   
SA - folha 
jovem, 
rebento 




SA - folha 
jovem, 
rebento 












































Rebentos          
Tabela 4 – Identificação da(s) parte(s) de cada planta silvestre comestível consumidas em Portugal e respetivo estatuto nas listas nacionais indicativas 












































































m murale L. 





Rizoma   
SA + I -  
rizoma 



















   
SA - 
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Tabela 4 – Identificação da(s) parte(s) de cada planta silvestre comestível consumidas em Portugal e respetivo estatuto nas listas nacionais indicativas 

































































   
SA - flor, 
folha 
SA - flor, 
folha 
SA - flor  
SA - flor, 
folha 


















































  N - planta  N - planta     
Tabela 4 – Identificação da(s) parte(s) de cada planta silvestre comestível consumidas em Portugal e respetivo estatuto nas listas nacionais indicativas 






























































































































         
Tabela 4 – Identificação da(s) parte(s) de cada planta silvestre comestível consumidas em Portugal e respetivo estatuto nas listas nacionais indicativas 

































































Folhas          
 
Legenda: A - Alimento; I - Não pôde ser completamente avaliada devido à falta de dados suficientes; N - Não recomendada para uso como alimento ou 
ingrediente alimentar; SA - Usada como ou em suplemento alimentar. 
 
Tabela 4 – Identificação da(s) parte(s) de cada planta silvestre comestível consumidas em Portugal e respetivo estatuto nas listas nacionais indicativas 






Como observado na Tabela 4, das 70 plantas silvestres comestíveis pesquisadas consumidas 
em Portugal, as partes utilizadas para consumo alimentar de 50 plantas não constam como alimento 
em nenhuma das listas de outros países. Assim, destas 50 plantas foram selecionadas 5, devido ao 
seu valor gastronómico e comercial em Portugal, para a elaboração de um dossier de consumo humano 
significativo: Asparagus aphyllus L., Asparagus acutifolius L., Corema album (L.) D.Don, Rumex 
crispus L. e Quercus rotundifolia Lam.. Das 5 plantas silvestres comestíveis nacionais selecionadas, 
apenas a espécie Rumex crispus L. consta nas listas indicativas da Bélgica, da França e da Itália como 
apto para ingrediente alimentar em suplementos alimentares. 
Com a elaboração do dossier de consumo humano significativo pretende-se comprovar o uso 
alimentar significativo, antes de 15 de maio de 1997, e incorporar a parte da planta em causa no 
Catálogo de Novos Alimentos, com o estatuto de não novo alimento. Para que tal aconteça é necessário 
apresentar evidências que comprovem o consumo humano significativo e, assim, o estatuto de não 
novo alimento. Seguidamente, apresentam-se as evidências pesquisadas e a parte da planta em causa 
para as 5 plantas silvestres comestíveis nacionais selecionadas.  
A parte comestível das espécies Asparagus aphyllus L.  (espargo-bravo-maior, corruda-maior, 
espargo-bravo, espargo-maior-do-monte, espargo-silvestre-maior, espargueta) e Asparagus 
acutifolius L. (espargo-bravo-menor, corruda-menor, espargo-bravo, espargo-silvestre-menor) são os 
seus caules jovens, ainda não ramificados, provenientes do rizoma subterrâneo, os turiões. 
Vulgarmente, os turiões são chamados de espargos e a planta já desenvolvida designa-se por 
esparregueira. Os turiões destas plantas silvestres comestíveis normalmente são previamente 
escaldados em água a ferver, antes da sua confeção, para retirar o seu sabor menos adocicado que 
os caracteriza (Ribeiro, Monteiro e Silva, 2000; Valagão, 2008; Valagão et al., 2010). 
Estas plantas silvestres já eram consumidas no tempo muçulmano ou Gharb Al-Andalus (século 
VIII a XV) como acompanhamento ou cozinhados com a carne, para realçar o seu sabor, ou também 
utilizados para conserva, constituindo os acepipes (Saramago, 1997). Com o passar dos anos, os 
espargos silvestres foram consumidos para matar as fomes periódicas em tempos de carência, 
obrigando as pessoas a aprender a comer as ervas que o campo oferecera, o Alentejo é uma das 
regiões portuguesas onde esta situação aconteceu (Alves, 1994).  
A existência de receitas tradicionais que contêm na sua confeção estas duas espécies de 
espargos são variadas, tais como com ovos mexidos ou escalfados, açordas, sopas, à alentejana, com 
carne de porco, pastelão, omelete ou tortinha, em migas ou com miolos (Alves, 1994; Fialho, 1992; 
Modesto, 1989; S.D., 1984; S.D., 1988; Valente, 1987; Valente, 1994). 
Os cozinheiros(as) alentejanos(as) continuam a confecionar receitas tradicionais destas plantas 
silvestres nos seus restaurantes, como é o exemplo do Restaurante Fialho que está em funcionamento 
desde o início da década de 50, na cidade de Évora, e uma das suas especialidades é a entrada de 






Na atualidade, foram surgindo outras receitas, além das tradicionais que continuam bem 
presentes, como sumos, doce, com arroz, com cenoura e molho de mostarda e mel, com molho de 
açafrão, com queijo da ilha, em pasta, salada ou salteados (A casa da vidazinha, 2013a; A casa da 
vidazinha, 2013b; Amigos do balde, 2008; As minhas receitas, 2014; Casal mistério, 2014; Comer, 
2013; Como pão para laranjas, 2013; Cozinhadaduxa, 2013; Culturas no campo, 2012; Évora, 
Gonçalves e Saramago, 2001; Goes, 2002; Goes, 2013; O cantinho do Jorge, 2011; Olhapim, 2012; 
Ribeiro, Monteiro e Silva, 2000; Sala de janta, 2011; Saramago e Fialho, 1998; Vai uma fatia?, 2010; 
Vai uma fatia?, 2011; Valagão, 2008; Valagão et al., 2010). 
O evento gastronómico “As Ervas da Baronia” realiza-se todos os anos desde fevereiro de 2007, 
nas freguesias de Alvito e Vila Nova da Baronia, com diversos pratos confecionados com espargos 
silvestres, entre outras plantas silvestres, pelos restaurantes de ambas as freguesias (Alvito, s.d.). 
Salienta-se o fato de que a colheita das duas espécies de espargos silvestres para consumo 
humano próprio ou para venda ainda é frequente, tanto nos mercados de algumas regiões, como por 
exemplo em Santarém e Estremoz, como nas bermas das estradas, em Santa Eulália, a título de 
exemplo (A casa da vidazinha, 2013a; A nel, 2014; Amigos do balde, 2008; Cantinho da zezinha, 2012; 
Cinco quartos de laranja, 2011a; Cinco quartos de laranja, 2011b; Culturas no campo, 2012; Garfadas 
online, 2013; Meu report, 2013; Rosmarino, 2010). 
Para melhor compreensão das evidências apresentadas anteriormente, que sustentam o uso 
alimentar significativo, sobre os turiões de Asparagus aphyllus L. e Asparagus acutifolius L., 
seguidamente exibe-se uma tabela resumo das mesmas (Tabela 5). 
Tabela 5 – Resumo das evidências apresentadas para os turiões de Asparagus aphyllus L. (espargo-






“Ovos mexidos com espargos”; “Açorda de espargos bravos”; 




“Sopa de espargos bravos”; “Ovos escalfados com espargos”; 
“Ovos mexidos com espargos”; “Espargos bravos à alentejana”; 




“Carne de porco com espargos” S.D., 1988 
Livro (receitas 
culinárias) 
“Sopa de espargos bravos”; “Espargos bravos com ovos” Modesto, 1989 
Livro 
“A facilitar a missão dos cozinheiros (as), o Alentejo gosa do 
privilégio de ter muitos e bons produtos de desenvolvimento 









“Sopa de espargos bravos”; “Ovos escalfados com espargos” 










“(…) pois os alentejanos, motivados pelas fomes periódicas, 
foram obrigados a aprender a comer as ervas que o campo lhe 
oferece (…) espargos (…).” 
“Miolos de espargos”; “Sopa de espargos” 
“Como eram (são cozinhadas algumas das ervas que os 
alentejanos foram obrigados a apreender a comer: espargo: 
com miolos, sopa, omelete.” 
Alves, 1994 
Livro 
“A cozinha d’O Fialho passa pelo conhecimento exaustivo das 
ervas aromáticas (…) assim como das especiais hortaliças que 
aqui se dão: (…) espargos do campo (…).” 
Mendizável, 1996. 
Livro 
“(…) Espargos (…) eram colhidos bravos (…) Acompanhavam 
ou eram cozinhados com a carne para que avivassem o sabor; 
eram também utilizados para conserva constituindo os acepipes 




“Sopa de espargos bravos”; “Migas ricas com espargo”; 





“Sumo de espargos-bravos”; “Sopa de espargos-bravos”; 
“Tortilha de espargos-bravos”; “Doce de espargos-bravos”; 
“Arroz de espargos-bravos com sardinhas de lata” 




“Carne de porco com espargos” 
Évora, Gonçalves, 
e Saramago, 2001 
Livro (receitas 
culinárias) 
“Migas de espargos bravos”; “Sopa de espargos” Goes, 2002 
Livro (receitas 
culinárias) 
“Este espargo bravo é de grande valor culinário pelos seus 
turiões verdes (...) Pode ser cozinhado, como os espargos 
cultivados, em sopa, em omelete, em açorda e muitas outras 
receitas (…).” 




“Espargos bravos com ovos brancos de galinha preta” 
“Estes comprei-os à Dona Vitória no Mercado de Santarém (…)” 









“Omelete de espargos selvagens” 
“Apareceu com um molho de espargos selvagens, acabadinhos 
de colher (…).” 
Vai uma fatia, 
2010 
Blog 
“Uma das pequenas supressas da recente viagem a Portugal foi 
a feira da cidade de Estremoz (…) que lindos e delicados os 






“(…) surgiu também a vontade de fazer ovos com espargos 
bravos (…) Quando visitei o mercado de Estremoz, não resisti e 
comprei um molho de espargos na banca do senhor Henrique. 




“Espargos selvagens com ovo, pão, cogumelos e toucinho 
fumado” 




“Sopa de espargos selvagens (4/6 pessoas)” 
O cantinho do 
Jorge, 2011 
Blog 
“(…) mais concretamente na cidade de Estremoz. (…) Ao andar 
pelo mercado encontrei espargos selvagens. Espargos 
selvagens! ‐ acho que foi a primeira vez que vi. São tão 
diferentes dos espargos que vemos à venda, cá em Lisboa. 
Encontrei pelo menos uma vendedora só com espargos, mas 
estavam à venda em várias bancas.” 




“Espargos e cenoura com molho de mostarda e mel” 
Sala de jantar, 
2011 
Tabela 5 – Resumo das evidências apresentadas para os turiões de Asparagus aphyllus L. 











“Tortilha de espargos bravos” 
“(…) Na época dos espargos costumo comprar, pois por estas 






“Os espargos selvagens são, salvo outras opiniões, muito mais 
saborosos (…) Ficam prontos para duas preparações: com ovos 





“Se há coisa que adoro fazer quando vou apanhar espargos 
(…).” 




“Espargos com ovos mexidos”; “Migas com miolos e espargos” 




“Espargos com molho de açafrão” 
“Na região onde trabalho assim que chegam os primeiros dias 
de Primavera aparecem umas bancas, geralmente de ciganos, a 
vender espargos silvestres nas bermas das estradas.” 




“Espargos silvestres com queijo da ilha” 




“Os espargos que falo são os selvagens que nascem nos 
pinhais e não aqueles mais gordinhos que encontramos à venda 
nos hipermercados. O sabor é diferente. Esta receita foi feita 
pelo meu sogro, que tem a divina paciência de apanhar 
espargos.” 
Meu report, 2013 
Blog (receita 
culinária) 
“Migas alentejanas de espargos selvagens no tempo deles” 




“O meu amigo Afonso comprou na província um ramo de 
espargos selvagens e túberas e aproveitámos para fazer um 
almoço de regresso aos tempos antigos. A minha mãe que era 
do Entroncamento adorava espargos selvagens e, nas poucas 
vezes que os conseguia arranjar fazia-os com ovos. Têm um 
gosto intenso, sobretudo se os compararmos com os de cultura 
(...) Mas voltemos ao almoço que foi muito simples. Começámos 
pelos espargos que foram preparados cortando à mão as partes 
duras. 
Depois cortei a parte das cabeças e piquei os talos. Alourei em 
azeite e alho as cabeças que reservei. Alourei os talos picados 
e juntei os ovos mexidos a baixa temperatura. Foram servidos 










“Omelete de espargos bravos” 














“Revuelto de espargos bravos com crocante de presunto” 
“Em Santa Eulália, aldeia perto de Elvas, é habitual estar um 
casal a vender lindos molhos de espargos, e numa das 
passagens por lá não resisti e comprei um molho enorme, de tal 
maneira que tive que congelar alguns.” 
A Nel, 2014 
Tabela 5 – Resumo das evidências apresentadas para os turiões de Asparagus aphyllus L. 










“A Semana Gastronómica “As Ervas da Baronia” realizas-se 
desde Fevereiro de 2007, nas duas freguesias: Alvito e Vila 
Nova da Baronia. Em regra participam todos os Restaurantes do 
concelho. 
- Em Fevereiro: Diversos pratos confeccionados com 
Catacuzes, Carrasquinhas e Espargos – Ervas bravias que 




“Espargos Bravos c/ ovos” Fialho, s.d. a 
 
Na planta bravia Rumex crispus L. (labaça-crespa, labaça, alabaça, alabaças, cata-cuz, 
catacuz, catacuzes, regalo-da-horta) a parte comestível são as suas folhas. Antes da sua preparação 
culinária, as folhas devem ser previamente escaldadas em água fervente para perderem o seu sabor 
amargo (Valagão, 2008; Valagão et al., 2010). 
Esta planta silvestre já era consumida no tempo muçulmano ou Gharb Al-Andalus (século VIII a 
XV) como acompanhamento ou cozinhado com a carne, para realçar o seu sabor, ou também utilizado 
para conserva, constituindo os acepipes. A sopa de labaças e o grão também era muito comum na 
dieta árabe, surgindo a sopa de grão com labaças (Saramago, 1997). A planta continuou a ser utilizada 
depois do século XV, por exemplo em Alvito, terra alentejana, consumiam-se as alabaças com feijões 
(Almeida, 1921). As alabaças foram sendo consumidas também para matar as fomes periódicas em 
tempos de carência, obrigando as pessoas a aprender a comer as ervas que o campo oferecera, o 
Alentejo é uma das regiões portuguesas onde esta situação aconteceu (Alves, 1994). 
Ao longo dos anos, a labaça-crespa foi confecionada de variadas maneiras, dando origem a 
diversas receitas tradicionais, como por exemplo a sopa de catacuzes com feijão, esparregado de 
alabaças, ovos com labaças, feijão com catacuzes e o pão de lebre com labaças (Alves, 1994; Fialho, 
1992; Saramago, 1998; S.D., 1988). Algumas destas receitas também foram referidas por indivíduos 
entrevistados no ano de 2008 e 2012, tendo estes mais de 71 e 69 anos de idade, respetivamente 
(Alentejo, 2013; Valagão, 2008). 
Os restaurantes alentejanos, como por exemplo o Restaurante Fialho e o Restaurante A 
Palmeira, ambos do distrito de Évora, usaram e continuam a beneficiar na confeção dos seus pratos 
culinários com esta planta silvestre, que também se desenvolve nesta região do país. O Restaurante 
Fialho, existente desde o início da década de 50, participou, entre muitos, no evento gastronómico 
“Quinzena da Gastronomia Alentejana” no Grill do Hotel Estoril-Sol, em 1984, em que a sopa de grão 
com catacuzes fez parte dos acepipes alentejanos no menu escolhido para este evento (Fialho, s.d.; 
Franco, 2009; Mendizável, 1996; S.D, 1990; Viagens pelos sabores, 2013) 
Paralelamente às receitas tradicionais mencionadas, que atualmente ainda continuam presentes, 
outras receitas foram surgindo, como a salada de labaças, sopa de favas com catacuzes e queijo de 
cabra, esparregado de catacuzes com carapaus ou sardinhas pequeninas fritas, em açorda ou 
misturados com arroz e o soufflé misto de catacuzes e outras verduras (Agri-doce, 2006; Évora, 
Gastronomia do Alentejo, 2013; Gonçalves e Saramago, 2001; Goes, 2002; Goes, 2013; Goes, 2014; 
Tabela 5 – Resumo das evidências apresentadas para os turiões de Asparagus aphyllus L. 
(espargo-bravo-maior) e Asparagus acutifolius L. (espargo-bravo-menor) (continuação). 
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Olhapim, 2012; Saramago e Fialho, 1998; Uma pedra de sal, 2013; Valagão, 2008; Valagão et al., 
2010). 
O evento gastronómico “As Ervas da Baronia” realiza-se todos os anos desde fevereiro de 2007, 
nas freguesias de Alvito e Vila Nova da Baronia, com diversos pratos confecionados com catacuzes, 
entre outras plantas silvestres, pelos restaurantes de ambas as freguesias (Alvito, s.d.). Também no 
evento gastronómico “Rota das Tabernas em Grândola”, sua 19ª edição de junho a julho de 2013, foi 
apresentado o prato culinário sopa de jantarinho com catacuzes (Expresso, 2013). 
Na Tabela 6 é a apresentado o resumo das evidências descritas anteriormente, que comprovam 
o consumo humano significativo, para as folhas de Rumex crispus L.. 




Livro “(…) quando não os feijões com alabaças (…)” Almeida, 1921 
Evento 
“Quinzena da Gastronomia Alentejana”; “Sopa de grão com 
catacuzes” 




“Sopa de catacuzes com feijão” S.D., 1988 
Livro 
“A facilitar a missão dos cozinheiros (as), o Alentejo gosa do 
privilégio de ter muitos e bons produtos de desenvolvimento 




“Sopa de feijão com catacuzes” Fialho, 1992 
Livro 
“(…) pois os alentejanos, motivados pelas fomes periódicas, foram 
obrigados a aprender a comer as ervas que o campo lhe oferece 
(…) alabaças (…).” 
“Como eram (são cozinhadas algumas das ervas que os 
alentejanos foram obrigados a apreender a comer: alabaça: 
esparregado, com grão, com feijão.” 
Alves, 1994 
Livro 
“A cozinha d’O Fialho passa pelo conhecimento exaustivo das 
ervas aromáticas (…) assim como das especiais hortaliças que aqui 




“(…) labaças, eram colhidos bravos (…) Acompanhavam ou eram 
cozinhados com a carne para que avivassem o sabor; eram 
também utilizados para conserva constituindo os acepipes muito ao 
gosto muçulmano.” 





“Sopa de feijão-encarnado com catacuzes”; “Ovos com labaças”; 





“Sopa de favas com catacuzes e queijo de cabra” 








“Sopa de feijão com carrasquinhas e catacuzes” Goes, 2002 
Blog (receita 
culinária) 












“O catacuz, há o manso e o bravo. Ele é todo bravo, que é todo do 
campo. Come-se com o tal feijão. É cozido primeiro, depois miga-
se, miudinho. (E.23, Casebres)” 
“Os catacuzes são utilizados como se fossem espinafres. É a 
mesma coisa. Os catacuzes podem ser feitos como sopa ou como 
açorda, ou então com arroz, como se faz arroz de espinafres, 
podemos fazer também arroz de catacuzes. Catacuzes com feijão 
também é bom. Aliás, nestes pratos, se misturarem catacuzes com 
carrasquinhas também é bom.(E.33, Torrão)” 














“Sopa de feijão com carrasquinhas e catacuzes” Goes, 2013 
Livro (receitas 
culinárias) 
“Esparregado de Alabaças”; “Sopa de Alabaças”; “Esparregado de 
Alabaças / de Nabiços / de Saramagos”; “Sopa de Feijão com 




“Catacuzes com feijão” 




“Rota das Tabernas em Grândola” 
“(…) A 19ª Edição da Rota das Tabernas começa este sábado e 
prolonga-se até dia 13 de julho em nove tabernas de Grândola 








“Restaurante A Palmeira” 





“Açorda de catacuzes com bacalhau”; “Sopa de feijão com 
carrasquinhas e catacuzes”; “Esparregado com catacuzes” 
Goes, 2014 
Evento 
“A Semana Gastronómica “As Ervas da Baronia” realizas-se desde 
Fevereiro de 2007, nas duas freguesias: Alvito e Vila Nova da 
Baronia. Em regra participam todos os Restaurantes do concelho. 
- Em Fevereiro: Diversos pratos confeccionados com Catacuzes, 
Carrasquinhas e Espargos – Ervas bravias que nascem nos 
campos nesta altura do ano (…).” 
Alvito, s.d. 
 
Quanto ao fruto da planta Quercus rotundifolia Lam. (azinheira azinheira-de-bolota-doce, 
azinho, sardão, sardoeira), a bolota, sabe-se que 55% das existentes em Portugal, produção 
concentrada sobretudo no Norte e no Alentejo, são desperdiçadas. Da produção anual média de 400 
mil toneladas por ano, são usadas para a alimentação animal cerca de 84 mil toneladas. Se se usasse 
apenas metade da que é desperdiçada seriam cerca de 80 mil toneladas, representando o dobro da 
castanha que é produzida em Portugal e comercializada. Este desperdício pode corresponder a um 
potencial económico que pode rondar cerca de 13,3 milhões de euros (Católica-Porto, 2015; Público, 
2015). 
É citado por alguns autores que o povo lusitano, uma tribo peninsular primitiva, se alimentava de 
pão de bolota, antes secas ou assadas, quebradas e pisadas, nas três quartas partes do ano, pão este 
que se podia guardar por muito tempo. Este fruto continuou a ser consumido durante séculos, 
especialmente no Alentejo e no Algarve (Amorim, 1987; Cardozo, 1958; Lima, 1951; Pereira, 1878; 







Renascença, 2015). Mas já em 2400 a.C., este era consumido em Vila Nova de S. Pedro e em vizinhos 
povoados semelhantes da chamada cultura de Los Millares (Amorim, 1987; Lima, 1951). 
Segundo Vasconcelos, 1936, “o fruto da sobreira chama-se lande (popularmente landre, 
alandia), e d’ai se formou Landal, Landeiro, Landeira, Landedo: as landes servem de alimentação aos 
porcos nos montados alentejanos; só em certos casos as comem pessoas. O fruto da azinheira, que é 
doce ou amargo, chama-se bolota ou bolêta (Alentejo), e, se serve igualmente para os porcos, entra 
também, quando é doce, na alimentação da gente (comem bolêta no Alentejo, do mesmo modo que 
nos terrenos de castanha os respetivos povos comem esta)”.  
Em situações de menor produção ou em períodos menos propícios às culturas de cereais onde 
a produção de pão era insuficiente, a partir de meados do século XIV, no campo havia sucedâneos 
como a bolota, por exemplo, que matava a fome dos portugueses. Situação esta que durou até aos 
finais do século XVIII (Marques, 1968; Marques, 1987; Saramago, 1997). 
O consumo de bolota também é indicado no provérbio “….Com pinha, castanha e bolota, a fome 
não bate à porta….” (Carrusca, 1976). 
Além do consumo de pão de farinha de bolota, este fruto também foi consumido em cru, velados 
na chaminé ou assados e cozidos e a sua farinha torrada era utilizada como sucedâneo do café. No 
Alentejo, também era consumida a sopa de bolotas com feijão e pão e as azevias, doce de bolotas 
pisadas com açúcar e mel (Amorim, 1987; Lúcio, 1987; Marques, 1985). 
A bolota continuou a ser consumida ao longos os anos, mas discretamente, pelo fato de estar 
associada a períodos de carência e de miséria de alguns portugueses (Renascença, 2015). 
Paralelamente aos produtos alimentares de bolota já existentes ao longo dos séculos, com o 
decorrer dos anos foram surgindo outros produtos inovadores, como os licores caseiros de bolota da 
empresa Vale do Mestre e da Boaboca, a cerveja de bolota da Balluta, 
as broas de bolota e mel de Estremoz, as tortas de bolota da empresa Dom Alentejo, 
os bolinhos e bolachas das Vergadas Aromáticas, tartelettes de bolota e leite condensado e os 
bombons de bolota com chocolate do Moinho de Pisões, o pastel de nata, a delícia, o pão de rala e o 
rançoso de bolota confecionado pelo pasteleiro Rui Coelho em Alandroal, os figos de bolota e 
chocolate, as bolotas fritas com mel, o doce de bolota, os queijinhos de bolota, scones, cupcakes, sopas 
e até puré de farinha integral desidratada de bolota são algumas das sugestões dadas pela empresa 
TerriuS, que fabrica e vende este produto (Boaboca, 2011; Ferrão, 2015; Fonseca, 2008; Jornal Correio 
da Manhã, 2014; Vale do Mestre, 2007; Diário de Notícias, 2014; Público, 2015; Renascença, 2015; 
Sol, 2014; TerruiS, 2014; TerriuS, 2015a; TerriuS, 2015b; TerriuS, 2015c). 
Em 2013, o chefe de cozinha Pedro Mendes lança um livro de nome “O renascer da bolota”, com 
um conjunto de cerca de seis dezenas de receitas de culinária confecionadas, para além de 
curiosidades sobre a bolota (SapoLifestyle, 2013; Mendes, 2013). 
A empresa Herdade do Freixo do Meio já produz e comercializa o café de bolota, biscoitos de 





março de 2015, o primeiro Simpósio sobre a utilização da bolota na alimentação humana com o objetivo 
de divulgar o conhecimento e as práticas atuais em torno da valorização da bolota. Este projeto teve a 
parceria com a Escola Superior de Biotecnologia da Católica-Porto, que estudou as características 
nutricional e funcionais da bolota, desenvolveu uma bebida fria de bolota, semelhante às bebidas de 
aveia, arroz e outras que pode ser consumida por indivíduos intolerantes à lactose e/ou ao glúten, e 
ainda otimizou bebidas de café de bolota com sabor e aroma a café, mas sem cafeína. Existem mais 
projetos com vista no desenvolvimento de futuros produtos alimentares de bolota, como é no caso da 
empresa Induxtra que aceitou o desafio de fazer 
hambúrgueres, croquetes e enchidos feitos com bolota e da empresa Frulact que aceitou fazer a 
experiência de integrar farinha de bolota em iogurtes líquidos e sólidos. Neste momento, a bolota de 
azinheira é descascada, congelada e embalada da mesma forma que a castanha pela empresa 
Sortegel, conseguindo assim um produto mais barato e acessível ao consumidor (Católica-Porto, 2015; 
Ferrão, 2015; Revista Invest, 2015; Sociedade Agrícola Freixo do Meio, Lda., 2015; Morinvest, 2012; 
Observador, 2015; Público, 2015).  
A Tabela 7 representa o resumo das evidências narradas anteriormente, que sustentam o uso 
alimentar significativo, para a bolota de azinheira. 





“Nas três quartas partes do anno o único alimento na montanha são 
as glandes de carvalho, que secas, quebradas e pisadas servem a 
fazer pão: este pão póde guardar-se por muito tempo.” 
Pereira, 1878 
Livro 
“O fruto da sobreira chama-se lande (popularmente landre, 
alandia), e d’ai se formou Landal, Landeiro, Landeira, Landedo: as 
landes servem de alimentação aos porcos nos montados 
alentejanos; só em certos casos as comem pessoas. O fruto da 
azinheira, que é doce ou amargo, chama-se bolota ou bolêta 
(Alentejo), e, se serve igualmente para os porcos, entra também, 
quando é doce, na alimentação da gente (comem bolêta no 
Alentejo, do mesmo modo que nos terrenos de castanha os 




“Nas escavações feitas na póvoa eneolítica da Vila Nova de S. 
Pedro encontram-se muitas sementes, e entre estas algumas 
bolotas, não sendo possível determinar a que espécie de Quercus 
pertencem (…) Strabão refere que as tribos peninsulares primitivas 
se alimentavam de pão de glandes durante três quartos do ano. 
«As glandes, depois de secas (…) eram esmagadas e trituradas, 
provavelmente nas mós toscas e manuais…» (…)” 
Lima, 1950 
Livro 
“São bem conhecidas as notícias de Estrabão e de Plínio que nos 
falam do pão de bolota torrada e reduzida a farinha, de que, 
durante uma grande parte do ano, se alimentavam os montanheses 
das regiões do Noroeste da Península. De facto, são vulgares os 
achados, nos nossos «castros» e «citânias», de bolota queimada, 
ou talvez incarbonizada, como também o aparecimento de mós 











“Em épocas de crise, podia até recorrer-se a pão de bolota (…) 
pães de qualidade inferior que constituíam, não obstante, o 
elemento básico da alimentação da maioria do povo.” 
Marques, 1968 
Livro “- Com pinha, castanha e bolota, a fome não bate à porta.” Carrusca, 1976 
Livro 
“Certas espécies de bolota são comestíveis, tendo servido de 
alimento ao homem antes da descoberta dos cereais. Em certos 
países e no Sul de Portugal também se consomem as bolotas, 
tanto cruas como torradas. A farinha de certas bolotas torradas 
pode ser utilizada como sucedâneo do café, com vantagem sobre a 
chicória, pois tem propriedades adstringentes.” 
Marques, 1985 
Livro 
“No campo, a situação era um pouco melhor para o povo miúdo. 




“Assim, ao longo dos meses, o pão mais comum era confecionado 
com bolota depois de assada, um velho hábito que já pode 
encontrar-se em Vila Nova de S. Pedro (2.400 a.C.) e em vizinhos 
povoados semelhantes da chamada cultura de Los Millares.” 
“O historiador romano Estrabão dá-nos uma ideia muito exacta 
dessa sobriedade lusitana. Escreve na sua Geografia: «Comem (os 
lusitanos) principalmente carne de cabra. Na quarta parte do ano 
não se mantêm senão de bolotas, que, secas e trituradas, se moem 
para fazer pão, o qual pode guardar-se por muito tempo (…)” 
“Um outro fruto, a bolota, que já Plínio citava como alimento 
humano (…) e que fora a principal base do pão dos lusitanos, 
continuou a comer-se durante séculos, especialmente no Alentejo e 
no Algarve. Jerónimo Baía, na sua Fenix Renascida, dá-nos como 
alimento habitual, ao escrever: «Passa, figo e bolotas/he cousa 
desenfadada». Comiam-se cruas, mas mais habitualmente veladas 
na chaminé ou assadas e cozidas. Uma sopa de bolotas, com feijão 
(mais recentemente com batata) e pão era habitual no Alentejo, 
onde também se fabricavam as azevias, doce de bolotas pisadas 
com açúcar e mel, a que se podia acrescentar feijão, grão e chila.” 
Amorim, 1987 
Livro 
“Farinha e pão, de trigo, milho ou centeio, com sucedâneos na 
castanha, na bolota (…)” 
Marques, 1987 
Livro 
“Quando começam a ficar com a cor castanho muito escuro e com 
a casca a abrir, atingiram a óptima maturação. Acontece 
normalmente em Novembro-Dezembro. Comidas cruas; assadas 
no borralho, levando antes um pequeno corte e quando assadas 
juntar um grão de manteiga a cada uma ou ainda dar-lhe um 
fritadela em azeite bem quente, depois de abertas e tiradas as 
cascas. Quando são muito doces, não ficam atrás da castanha, e 
até com uma se bebe um litro! Ponha-se num cesto de verga, 
pendurado num sítio arejado e coma-as passados uns vinte dias. 




“Em épocas de grandes fomes farinavam vários cereais, como a 
castanha e a bolota, da qual os alentejanos fizeram pão em 
períodos de carestia até aos finais do século XVIII.” 
Saramago, 
1997 
Produto “Licor caseiro de bolota” 
Vale do mestre, 
2007 











“(…) bolotas fritas com mel, o pão de bolota simples ou com 
mistura de outros cereais, os figos de bolota e chocolate, os 
queijinhos de bolota, as azevias de bolota, o doce de bolotas, mas 
também a sopa de bolotas, o bolo de bolota, o estufado de bolotas 
(…)” 
Fonseca, 2008 
Produto “Biscoitos de bolota biológicos” 
Morinvest, 
2012 
Produto “Licor Bolota” Boaboca, 2011 
Notícia de 
jornal 
“Afinal as bolotas não são só para porcos” 
“Pedro Mendes é o autor de «O Renascer da Bolota», onde reúne 
quase 30 receitas deste fruto que já foi a base da alimentação de 
muitos portugueses. A procura de produtos quase esquecidos e 
uma pesquisa pelo receituário tradicional levou o novo chefe de 
cozinha do Alentejo Marmòris Hotel, em Vila Viçosa, a redescobrir 
um alimento que é tão saboroso quanto nutritivo.” 
Sapolifestyle, 
2013 
Livro “O renascer da bolota” Mendes, 2013 
Produto 
“Farinha de bolota integral 100% bolota integral desidratada. 
“Pode ser utilizada para confecionar sobremesas, bolos e sopas, 
potenciar o sabor de cremes, polvilhar pratos de carne, juntar ao 
pão ralado para panar qualquer alimento e ainda para confecionar 
puré de bolota, adicionando 2 partes de água ou de leite. Pode ser 




“Bombons de empresa de Arraiolos “casam” bolota com chocolate” 
“A bolota, que outrora "matou" a fome no Alentejo, é pouco utilizada 
hoje em dia na alimentação, mas está na base de uma receita de 
bombons de chocolate comercializados por uma empresa de 




“Produz cerveja a partir de bolota” 
“(…) Balluta - em que a novidade é a produção a partir de bolota 
(…) Estamos a falar de uma cerveja produzida a partir de bolota 






“Pastel de nata com bolota dá primeiros passos no Alandroal” 
“O pastel de nata de bolota foi desenvolvido por Rui Coelho, 
pasteleiro há mais de 40 anos, e está a ser comercializado há cerca 
de três semanas na sua pastelaria, no centro de Alandroal, no 
distrito de Évora (…) O pasteleiro explica que a confeção do pastel 
de nata de bolota "não tem segredos" e revela que a alteração mais 
significativa na receita passa por colocar farinha de bolota no 
recheio em vez da farinha de trigo (…) Não foi a primeira vez que 
Rui Coelho se aventurou na criação de novos bolos ou doces. O 





“Quais as principais características nutricionais e funcionais da 
bolota?” 
“(…) foram otimizadas bebidas de café de bolota, com sabor 
harmonioso a aroma a café (mas sem cafeína) (…) bebida de 
bolota fresca desprovida de amargor (…)” 
Católica-Porto, 
2015 












“Investigadores do Porto estudam bolota como alternativa 
nutricional para celíacos” 
“A equipa de investigação da Escola Superior de Biotecnologia da 
Católica Porto desenvolveu uma bebida de bolota fresca 
“desprovida de amargor” (…) Para que os benefícios da bolota 
sejam aproveitados, os investigadores afirmaram que foi lançado 
um desafio a uma empresa da área para se tentar a produção de 





“Simpósio ensina a ganhar dinheiro com a bolota” 
“E como não poderia deixar de ser, a bolota assume um papel de 
destaque na oferta gastronómica do evento, sendo mesmo a base 
do almoço. Os participantes terão a oportunidade de provar um 
cozido de bolota ao lume e, no coffee break, experimentarem um 
café de bolota. A tarde é dedicada à análise das utilizações do fruto 





“A bolota não é um exclusivo do porco. Alfredo quer ver‐nos a 
comê‐la” 
“(…) Herdade do Freixo do Meio (…) Vamos a um armazém e 
Alfredo traz um pacote de café de bolota e outro de bolachas de 
bolota. Seguimos para a padaria onde a holandesa Rihana tem 
quase pronto um tabuleiro de pães. Alguns de bolota (…) O 
potencial económico da bolota será um dos temas a tratar no 
simpósio que se realiza esta sexta‐feira no Freixo do Meio, em 
Montemor‐o‐Novo. Mais de 50 pessoas de várias áreas vão 
partilhar conhecimento sobre este produto alimentar (…) "Cerveja 
de bolota, licores de bolota, sopa de bolota, pão de bolota, 
bolachas de bolota, paté de bolota, hambúrgueres vegetais de 
bolota, café de bolota, bebidas frias de bolota, iogurte que utiliza a 
bolota como ingrediente (…) Já se faz muita coisa e provavelmente 
poder‐se‐á fazer ainda mais" (…) Alfredo Sendim lembra também o 
risco de declínio dos cereais e a necessidade procurar alternativas, 
como a soja e a mandioca. E "a bolota vai ser seguramente uma 
desse alternativo” (…) “O povo lusitano levantou esta nação a 
comer essencialmente bolota e castanha. Nessa altura, não 
tínhamos outro tipo de amidos, não tínhamos batata, não tínhamos 
cereais". Mas o consumo humano de bolota não está perdido na 
história. Alfredo lembra "que há muita gente viva país que consumiu 
muita bolota". "É verdade que esse consumo está associado a 
períodos de carência e de miséria e, por isso, as pessoas não 
gostam de o recordar. É um estigma, em termos culturais e sociais, 
associado a este produto, mas não faz sentido. O produto é 
extraordinário em termos nutricionais e devemos dar‐lhe o lugar 
que merece", remata.” 
Renascença, 
2015 
Evento “Symposium Bolota: O futuro de um alimento com passado” 
Sociedade 
Agrícola Freixo 
do Meio, Lda., 
2015 












“A bolota mostra o seu poder” 
“Pedro Mendes (…) O chef do restaurante do Hotel Marmòris, em 
Vila Viçosa, que queria as bolotas para as usar na sua cozinha (…) 
Ao fim de anos a pensar que era “o único maluco” a interrogar-se 
sobre por que é que não comemos mais bolota, Pedro Mendes 
percebeu agora que há uma série de gente interessada no assunto. 
Um deles é Rui Coelho, da pastelaria Landroal, no Alandroal, que 
também andou muitos anos a lutar pelo reconhecimento da bolota, 
e que levou para o encontro no Freixo do Meio alguns dos doces 
que criou, os já famosos pastéis de nata de bolota, mas também o 
pão de rala de bolota e o rançoso de bolota (…) as broas de bolota 
e mel de Estremoz e as tortas de bolota da Dom Alentejo, os licores 
de bolota da Vale do Mestre, os bolinhos e bolachas das Vergadas 
Aromáticas, três irmãs de Gondomar que decidiram aproveitar as 
bolotas desperdiçadas na propriedade da família, ou as tartelettes 
de bolota e leite condensado e os bombons de bolota com 
chocolate do Moinho de Pisões. Isto para além dos produtos 
desenvolvidos no Freixo do Meio, do já comercializado café de 
bolota, aos biscoitos em forma de bolota, passando por algumas 
estreias como uma bebida fria de bolota, ou os hambúrgueres, 
croquetes e enchidos feitos com bolota, um projecto de Manuel 
Laranjeira da empresa Induxtra, que já desenvolveu vários produtos 
vegetarianos e agora aceitou o desafio de ver como resultaria com 
a bolota. 
Havia ainda uma banca da Frulact, empresa portuguesa que 
fornece preparados de fruta para iogurtes, e que aceitou também 
fazer a experiência de integrar bolota em iogurtes líquidos e sólidos 
(…) Pensando na alimentação, começaram por estudar o café (a 
denominação de café aqui é apenas para facilitar e porque deriva 
também de um processo de torra, mas não há cafeína na bebida de 
bolota que daí resulta) (…) Concentraram depois o trabalho nas 
bebidas funcionais, criando a bebida de bolota, à semelhança das 
bebidas de aveia, arroz e outras que muitas pessoas consomem 
como substitutos do leite (…) “Mas, depois de um contacto com a 
empresa Sortegel, vimos que faria sentido colocar a bolota na linha 
industrial da castanha, conseguindo assim um produto mais barato 




“Bolota de fruto para porcos a ingrediente culinário. O futuro de um 
alimento com passado” 
“Em Portugal, temos a vantagem de ter bolota doce e, por isso, 
esta foi sempre consumida por pessoas que a comiam diretamente 
da árvore, sobretudo em períodos de crise extrema (…) que já pode 
ser comida em biscoitos, pão e pastéis de nata. Há até bica de 
bolota como alternativa ao café (…) Através da parceria com a 
Universidade Católica do Porto, foi-lhe dado a conhecer a 
existência da Sortegel, empresa vocacionada para o 
processamento da castanha, onde foi possível experimentar a 
bolota na linha industrial da castanha. “Isto permitiu-nos descascar 
a bolota com mais eficácia e assim conseguirmos um produto mais 
barato, mais acessível, mais triado, porque há um olho ótico neste 
processo que permite separar a bolota com defeito da bolota boa”, 
acrescenta o responsável pela organização do Symposium (…) O 
Symposium contou com uma pequena feira onde apareceram 
diversas pessoas que já estão a trabalhar a bolota como 
ingrediente. Desde os licores de bolota da Vale do Mestre, às 
bolachas das Vergadas Aromáticas, às broas de bolota e mel de 
Estremoz, às tortas de bolota da Dom Alentejo, entre outros. Pão 
de rala de bolota e rançoso de bolota também já estão disponíveis 
no universo da pastelaria alentejana (…)” 
Ferrão, 2015 












“Pão de bolota com farinha TerriuS” TerriuS, 2015a 
Receita 
culinária 
“Scones de bolota TerriuS” TerriuS, 2015b 
Receita 
culinária 
“Cupcakes de bolota (no micro-ondas)” TerriuS, 2015c 
 
A parte comestível da espécie bravia Corema album (L.) D.Don (camarinha, camarinheira ou 
cameirinha) é o seu fruto. 
As bagas silvestres de Camarinha já eram consumidas no tempo muçulmano ou Gharb Al-
Andalus (século VIII a XV) (Martínez, 2013). Na centúria de quinhentos, o consumo deste fruto também 
era habitual, nos arredores de Lisboa para onde foi transportada, atividade que se prolongou até pelo 
menos ao século XVI. Gil Vicente, na sua obra “O Juiz da Beira”, também refere-se a “bacios de 
camarinhas” (Bugalhão e Queiroz, 2005; Fernandes, 2002). Nos primórdios do século XVII, as mulheres 
de Maceda apanhavam e vendiam as bagas em feiras e romarias (Ribeiro, 2008). 
Existem duas evidências, de 1815 e 1837, que descrevem o uso do fruto de camarinha para a 
confeção de aguardente e vinagre (Herculano, 1837; Silva, 1815). 
Alguns autores, em tempos longínquos, relatam a comercialização e o consumo das bagas de 
camarinha, colhidas principalmente próximo de Espinho, vendidas e consumidas no Porto, assim como 
no Pinhal da Tocha em Gândara (Jorge, 1962; Moura, 1968). 
Antigamente, além do consumo do fruto cru, confecionava-se também geleia de camarinha com 
as suas bagas, que podia acompanhar com lombo de porco ou de vaca, receita tradicional da região 
da Figueira da Foz (Figueira da Foz, 1988; S.D., 1973; Outras comidas, 2008). 
Através de relatos pessoais em blog, sabe-se que antigamente as camarinhas eram 
transportadas em cestos de verga e vendidas à medida em cartuxos de papel (Saborear, s.d.). 
Enumeram as várias localidades onde eram colhidas, como na Figueira da Foz, nos pinhais costeiros 
que acompanham a estrada florestal de Pedrógão a Nazaré, nos pinhas entre Mira e Tocha, na mata 
da Praia da Pedra Lisa em Àgua de Madeiros (autora com 69 anos), assim como na mata de São 
Jacinto (autor com 77 anos) (Galafanha, 2012; NB, 2007; Olhai os lírios do campo, 2008; Outras 
comidas, 2008). Salienta-se que a maioria das evidências relatadas nestes paragráfo não têm uma 
data que defina o “antigamente”, não sendo possível comprovar que tais acontecimentos ocorreram 
antes de 15 de maio de 1997. 
Presentemente, as camarinhas continuam a ser vistas e colhidas também em várias localidades 
do litoral do país, por exemplo nos pinhais costeiros junto à praia do Meco ao Portinho da Arrábida e 
da Comporta a Melides, também desde a Praia Osso da Baleia a Nazaré, assim como nas matas em 
Mira, nas Dunas de São Jacinto e na Torreira (Guedes e Janeira, 2013; Hobby dilailasilvex, 2011; 
Outras comidas, 2008; Pão, bolos e cia, 2009; Pela positiva, 2013). A comercialização da camarinha 







ainda se realiza em algumas regiões, embora com menos frequência, como por exemplo, no mercado 
da Figueira da Foz e na Praia da Torreira (Galafanha, 2012; Horta à porta, 2012; Pela positiva, 2013). 
Actualmente, a geleia de camarinha ainda continua a ser confecionadas entre outras receitas, 
como a geleia de maças e camarinas, refresco de camarinhas, amarelinhos (bolinhos) com camarinhas 
e o gelado de camarinha (A bruxinha na cozinha, 2015; Belita, a rainha dos couratos, 2012; G.I.A., 
2015; Metronews, 2015; Outras comidas, 2008; Palato, 2015; Pão, bolos e cia, 2009; Receitas de 
sedução, 2013; Sabor e saberes, 2010; Saídos da concha, 2010; Tentações sobre a mesa, 2012a; 
Tentações sobre a mesa, 2012b; Tentações sobre a mesa, 2012c). 
Na Tabela 8 é a apresentado o resumo das evidências descritas anteriormente, que comprovam 
o consumo alimentar significativo, para o fruto de Corema album (L.) D.Don. 





“(…) A Camarinheira (…) Seu copioso fructo dá excellente vinagre; 
e na fermentação vinhosa optima agoa-ardente da melhor 
qualidade, cujas amostras tive a honra de apresentar ao nosso 
Augusto Soberano em 1805 por mão do Ministro e Secretario 




“(…) A camarinheira (…) Seus fructos ou bagas, são refrigerantes, 
quando maduros; porém espremidos, e reduzidos a mosto, dão 




“(…) Debicavam muito as mulheres e os rapazes lambareiros (…) 
do fruto branco, redondo e perolado que os nossos portugueses 
camarinham appellitant (…) Ainda se vendem e se comem no 
Porto, colhidas principalmente próximo de Espinho, donde os 
romeiros do Senhor da Pedra as trazem a enramar os chapéus do 




“(…) Para o Sul, tão pegados estamos à Gândara, que trincamos 
as camarinhas do Pinhal da Tocha que as gandaresas vêm 
apregoar, com voz cristalina, pelas aldeias e vilas humildes e, até, 
no coração do distrito onde, ainda, encontram freguesia para o 
açafate onde o saco branco e grávido de pérolas, ressuma frescura 




“Geleia de Camarinha” S.D., 1973 
Livro (receitas 
culinárias) 





“(…) A documentação compulsada permite-nos ficar a conhecer a 
fruta que se consumia na centúria de quinhentos. De fruta verde, 
consumiam-se (…) camarinhas (…) Nesta época, era frequente 
comer-se camarinhas- o fruto da camarinheira, um arbusto, hoje, 
em desaparecimento e que se encontra principalmente em sítios 
arenosos do litoral norte e centro de Portugal. Gil Vicente em “O 
Juiz da Beira”, fala na oferta de “bacios de camarinhas”, ou seja, 




“(…) A presença de sementes de camarinha (Corema album), 
espécie arbustiva dos matos litorais da nossa costa centro/sul, aqui 
ecologicamente desfasada do seu habitat natural, deve-se ao então 
usual consumo das bagas desta espécie, provavelmente objecto de 
recolecção nos arredores de Lisboa e para aí transportada e 
consumida (e eventualmente comercializada), actividade essa que 
se prolonga até pelo menos ao séc. XVI (Van Leeuwaarden et al, 











“(…) E quem se lembra de comprar, de vez em quando, 
camarinhas? Eram brancas ou rosadas, frescas e ligeiramente 
amargas, mas para os miúdos eram memoráveis e exóticas. Há 
vinte anos que não vejo camarinhas, quando nessa altura, as 
encontrei nos pinhais entre Mira e Tocha. Imagino que muitos dos 
mais novos da minha terra nem sabem o que são camarinhas pelas 
quais tanto ansiávamos quando éramos pequenos. Estas também 
vinham de burro das “areias (como se chamavam as terras para os 




“(…) Essa nossa costa, maninha e deserta, começa a ser explorada 
nos primórdios do séc. XVII. (…) cresciam colmos e camarinheiras, 
onde os Senhores da Feira praticavam a caça e as gentes de 
Maceda iam buscar colmos para cobrir casas e aidos e, mais tarde, 





“(…) Ainda há bem poucos anos eram vendedores de camarinhas, 
que no Verão se vendiam como se de amendoins se tratasse, 
vindas dos pinhais costeiros que acompanham a estrada florestal 
de Pedrógão a S. Pedro de Muel e à Nazaré. Também são 
frequentes, e também desprezadas, do Meco ao Portinho da 
Arrábida e da Comporta a Melides, sempre sob os pinheiros mais 
junto à praia. De sabor fresco, doce e acídulo, a humilde camarinha 
presta‐se a ser comida assim, um verdadeiro prazer, e ainda a 
compor uma magnífica geleia agridoce para acompanhar carnes 
assadas, iguaria típica da 
Figueira da Foz, também ela em vias de extinção. (…).” 




“(…) Foi há muitos, muitos anos, quando eu era jovem e ainda 
solteira, que eu soube o que eram as camarinhas. 
Vias pela primeira vez na mata da praia da Pedra Lisa - em Àgua 
de Madeiros. Então, lembro-me que foi um verdadeiro banquete! 
Comi tantas, tantas! (…).” 
(idade da autora – 69 anos) 





“Geleia de camarinhas” 
“(…)Estas foram apanhadas, como sempre, no Pinhal de Leiria, 
junto à praia do Pedrogão, mas também as há, por todo um pouco 
do cordão litoral, S. Pedro de Moel, Praia da Vieira, S. 
Jacinto. (…).” 













“(…) é esta a Praia da Polvoeira (…)no meu passeio encontrei algo 
que já não via deste a minha meninice, as camarinhas que 
abundavam por ali nas muitas urzes das dunas, apanhei e comi 
algumas, dei a provar ao paulo.... mas comeu a medo. Revivi a 





“(…) Para surpresa minha, vi hoje, no mercado da Figueira da Foz, 
camarinhas à venda. Ali estavam elas, em destaque, entre outros 
aperitivos. Logo me lembrei dos meus tempos de menino em que 
íamos apanhar camarinhas à mata de São Jacinto. Era 
normalmente ao domingo que isso acontecia. (…).” 





“Geleia de Maçãs e Camarinhas” 




“Parecem pérolas mas de facto são, camarinhas que a vendedora 
expõe este verão na praia da Torreira. (…).” 
Horta à porta, 
2012 












“Geleias de Camarinhas” 
Tentações 




“Refresco de Camarinhas” 
Tentações 




“Amarelinhos com Camarinhas - Yellow Scones with Wild Berries” 
Tentações 
sobre a mesa, 
2012c. 
Livro 





“(…) O Alfredo, proprietário da Herdade do Freixo do Meio, 
convidou-nos, à Ana Luísa e a mim, a passarmos uma semana no 
monte, na Casa da Professora. (…) À noite, durante o jantar, que 
se exibiu com camarinhas como entrada (…) - O que é isto?! - 
desconfiava entretanto o tímido Bertrand, à mesa, num fio de voz, a 
petiscar com a ponta dos dedos aquelas bolinhas transparentes 
que o Alfredo, a brincar, tinha dito serem olhos de peixe. - 
Camarinhas! Camarinhas! - riu-se ele, prazenteiro. - Apanhámo-las 
nós mesmos, a Luiza e eu, em Aveiro e até trouxemos umas 
plantas com raiz, a ver se pegam. Era mais um produto novo que 
se lançava no mercado. É preciso diversificar as culturas! Não 
fomos nós que as apanhámos? - perguntou à Luiza. - É verdade, 
andámos toda a tarde de domingo a apanhar camarinhas! - sorriu 
ela. (…) - A camarinha… – começou o Alfredo, desejoso de o 
esclarecer. - A camarinha, ou Corema album, que é o nome da 
espécie nos livros de Botânica, é um arbusto espontâneo que vive 
sobretudo nos sistemas dunares. Usa-se como planta ornamental, 
mas os frutos são comestíveis… Ora prova bem… E a planta, eu 
vou buscar… levantou-se e voltou com um ramito nas mãos que 
deu a cheirar ao Bertrand e de seguida passou debaixo de todos os 
narizes sentados à mesa: - Cheira a mel… descobriu o Xavier. - 
Pois é isso, cheira a mel, eu queria ver se a planta se dá no Freixo, 
fabricava-mos conserva de camarinhas… É preciso mudar de 
paradigma, inovar, dar atenção a culturas diversificadas, não 






“Ontem, dia de compras na cidade vizinha, deparei com algo que já 
não via, há séculos! Numa grande cesta, à entrada do mercado, 
deliciei-me na contemplação de pequenas bagas entre o 
transparente, o rosa claro e o rosa mais forte. Parecia um saco de 
pérolas, em vários cambiantes, apetitosas à vista e ao paladar. (…) 
Vivemos numa zona privilegiada, onde esta planta se pode 










“(…) Podem ser observadas ou degustadas diversas iguarias 
regionais, como (…) geleia de 
camarinha (baga da camarinheira que é um arbusto endémico 





“Sorvete de Camarinha” G.I.A., 2015 
Blog (receita 
culinária) 
“No passado Domingo, 16 de Agosto (…) cerca de 150 pessoas, de 
todas as idades, se juntassem para o Cozinhando na Paisagem no 
Abrigo Paleolítico de Vale de Boi! (…) O menu desta acção em 
Vale de Boi foi assim escolhido: lapas e percebes, coelho e javali 
com aromas e acompanhamentos tais como: (…) camarinhas (…).” 
Palato, 2015 












“Geleia de Camarinhas” 









“(…)Antigamente a camarinha era transportada em cestos de verga 
e vendida às “medidas” que se despejavam num cartuxo de papel 
como tremoços e pevides. Havia tanto nas ruas como até à entrada 
do cinema da Figueira da Foz. Ainda há relativamente poucos anos 
voltaram a aparecer para venda na Praia da Nazaré e na Praia da 
Vieira mas já como atracção turística.” 
Saborear, s.d. 
 
Após a descrição e a análise, tanto quantitativa como qualitativa, de todas as evidências 
pesquisadas para as 5 plantas silvestres comestíveis nacionais selecionadas, verificou-se que a 
espécie Corema album (L.) D.Don carecia de evidências suficientes, que comprovassem o uso 
alimentar significativo, para a elaboração do seu dossier de consumo humano significativo.  
Apesar da existência de evidências recentes, datadas após 15 de maio de 1997, para a espécie 
Corema album (L.) D.Don, o mesmo não se pode afirmar para as evidências existentes antes de 15 de 
maio de 1997. As evidências que comprovam a utilização do fruto da camarinha como não novo 
alimento antes de 1997 são escassas e insuficientes, assim como não existe o uso alimentar continuado 
deste fruto. Observa-se a inexistência de registos que comprovem o uso alimentar do fruto de Corema 
album (L.) D.Don entre 1837 e 1962 e entre 1988 e 2008, aproximadamente. Também observam-se 
evidências que relatam o “antigamente”, mas este não está datado, não sendo possível comprovar que 
aconteceram antes ou depois de 15 de mais de 1997. 
Assim, foram elaborados apenas dossiers de consumo humano significativo para a espécies 
Asparagus aphyllus L., Asparagus acutifolius L., Rumex crispus L. e Quercus rotundifolia Lam., pois 
para estas verificou-se o consumo longínquo e contínuo, tendo sido comprovadamente consumidas 
pelos portugueses ao longo anos até à atualidade, através de receitas tradicionais e inovadoras. 
Com base nos dossiers elaborados, a DGAV irá solicitar à Comissão Europeia para que seja 
atualizado o Catálogo de Novos Alimentos com as 4 espécies enumeradas anteriormente. 
Cada dossier é composto por uma explicação botânica e nutricional sobre a planta, seguido da 
apresentação das evidências que comprovam o consumo alimentar significativo da mesma pelo ser 
humano e finaliza com a bibliografia. 
No Anexo I apresenta-se o dossier de consumo humano significativo da espécie Rumex crispus 
L., como dossier exemplo. Salienta-se que, quanto à parte correspondente às evidências propriamente 
ditas, será exposto apenas uma evidência antes e depois de 15 de maio de 1997, devido à extenção 
do documento.







5. CONSIDERAÇÕES FINAIS E PERSPETIVAS FUTURAS 
A pesquisa e o levantamento de legislações nacionais, no âmbito do Regulamento (CE) n.º 
258/97 do Parlamento Europeu e do Concelho, de 27 de janeiro, relativo a novos alimentos e 
ingredientes alimentares, demostrou que esta existe somente a Croácia, Eslováquia, Eslovénia, 
Hungria, Letónia, Lituânia e os Países Baixos.  
Existem listas indicativas que classificam produtos de modo a orientar e a facilitar a avaliação e 
a decisão do uso como alimento ou ingrediente alimentar, sendo o Catálogo de Novos Alimentos e a 
Lista de plantas alimentares EuroFIR-NETTOX os mais usuais na União Europeia.  Para além destes, 
observou-se a existência de listas nacionais que enumeram plantas com a sua utilização positiva ou 
negativa como ingrediente alimentar ou como alimento em alguns Estados-Membros, mas somente 
algumas se enquadram no âmbito do Regulamento (CE) n.º258/97: as listas indicativas de plantas da 
Alemanha, da Bélgica, da Dinamarca, da Finlândia, da França e da Itália. A utilização das listas 
enumeradas anteriormente é aceite na União Europeia, desde que não seja contraditória com a 
legislação nacional de cada Estado-Membro e da Comissão Europeia. 
Após uma pesquisa em várias fontes bibliográficas, foram identificadas 70 plantas silvestres 
comestíveis consumidas nacionalmente, e para cada planta foram identificadas a(s) parte(s) utilizada(s) 
da planta para consumo humano e o seu uso gastronómico, entre outra informação.  
A informação das partes das plantas utilizadas para consumo alimentar humano foi cruzada com 
a informação das listas indicativas de plantas selecionadas, com a finalidade de verificar se alguma 
parte da planta já se incluía nalguma das listas indicativas com o estatuto de não novo alimento ou não 
novo ingrediente alimentar. Das 70 plantas silvestres comestíveis nacionais pesquisadas, 
independentemente do estatuto de não novo alimento ou não novo ingrediente alimentar, a lista 
indicativa de plantas da Finlândia possui o menor número destas e o maior número corresponde à lista 
indicativa da Itália, 4 e 27 respetivamente. Também se verificou que, da totalidade de plantas silvestres 
comestíveis nacionais pesquisadas, as partes utilizadas para consumo alimentar de 50 plantas não 
constam com o estatuto de não novo alimento em nenhuma das listas nacionais indicativas de plantas 
selecionadas. 
Das 50 plantas silvestres comestíveis nacionais identificadas foram selecionadas 5, devido ao 
seu valor gastronómico e comercial em Portugal: Asparagus aphyllus L., Asparagus acutifolius L., 
Corema album (L.) D.Don, Rumex crispus L. e Quercus rotundifolia Lam.. Verificou-se, que das 5 
plantas selecionadas, apenas a espécie Rumex crispus L. constava nas listas indicativas da Bélgica, 
da França e da Itália como apto para ingrediente alimentar em suplementos alimentares. 
Foram pesquisadas e analisadas as evidências que sustentam o uso alimentar significativo das 
5 plantas selecionadas, de modo a comprovar o estatuto de não novo alimento. Foi comprovado, 
através destas evidências, o uso alimentar significativo pelos portugueses apenas das 4 espécies 
Asparagus aphyllus L., Asparagus acutifolius L., Rumex crispus L. e Quercus rotundifolia Lam., tendo 





para cada uma, assim como o estatuto de não novo alimento. Com base nos dossiers elaborados, a 
DGAV irá solicitar à Comissão Europeia para que seja atualizado o Catálogo de Novos Alimentos com 
as 4 espécies enumeradas anteriormente. 
Verificou-se que a espécie Corema album (L.) D.Don carecia de evidências suficientes, que 
comprovassem o uso alimentar significativo, para a elaboração do seu dossier de consumo humano 
significativo, de modo a comprovar o estatuto de não novo alimento. 
Cada dossier é composto por uma explicação botânica e nutricional sobre a planta, seguida da 
apresentação das evidências que comprovam o consumo alimentar significativo da mesma pelo ser 
humano e a bibliografia. A título de exemplo, foi apresentado o dossier de consumo humano significativo 
da espécie Rumex crispus L.. 
Em termos de perspectivas futuras, seria importante completar as evidências existentes para a 
espécie Corema album (L.) D.Don, de modo a comprovar o seu estatuto de não novo alimento, com a 
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DOSSIER DE CONSUMO 
HUMANO SIGNIFICATIVO 
A labaça-crespa (Rumex crispus L.) 
 
A informação disponível diz respeito à utilização das folhas de Rumex crispus 
(labaça-crespa). Além disso, todas as partes da planta são consideradas como 
não novos ingredientes alimentares em suplementos alimentares (lista indicativa 
de plantas da Bélgica). A labaça-crespa (Rumex crispus) é uma planta ruderal que 
pertence à família Polygonaceae.  
É uma planta perene, até 1,3 metros de altura, possuindo um ou vários caules por pé, 
eretos, com estrias bem marcadas. As folhas basais são oblongo-lanceoladas, 
acunheadas e as folhas superiores são mais pequenas, lanceoladas e subsésseis e 
também onduladas na margem. O consumo alimentar da planta labaça-crespa é 
observado por vários indícios ao longo dos anos. As suas folhas são utilizadas em 
sopas, saladas ou com feijão, por exemplo. Antes da sua preparação culinária, as 
folhas devem ser previamente escaldadas em água fervente para perderem o seu 
sabor amargo. 
 
The information available concerns the use of leaves of Rumex crispus (curly 
dock). In addition, the use of all plant parts are considered to be not novel food 
ingredients in food supplements (Belgian list of plants). The curly dock (Rumex 
crispus) is a ruderal plant and belongs to the plant family Polygonaceae. It is a perennial 
plant, up to 1.3 meters high, owning one or more stems per foot, erect, with well-marked 
streaks. The basal leaves are oblong-lanceolate and upper leaves are smaller, 
lanceolate and sub sessile and also wavy in the margin. The inflorescence is more or 
less dense with the simple main branches or ramosos and the middle and upper 
contiguous whorls or almost contiguous. The food consumption of curly dock plant is 
observed for several evidence over the years. The leaves are used in soups, salads or 
with beans, for example. Before his culinary preparation, the leaves should be 
previously scalded in boiling water to lose their bitter taste. 





 O dossier sobre a labaça-crespa pretende comprovar o seu consumo humano significativo, 
antes de 15 de maio de 1997, e incorporá-lo no Catálogo de Novos Alimentos, com o estatuto de não 
novo alimento e como tal, não ter que passar pelo processo de autorização no âmbito do Regulamento 
(CE) n.º 258/97 do Parlamento Europeu e do Concelho, de 27 de janeiro, relativo a novos alimentos e 
ingredientes alimentares. 
Este dossier é composto por uma explicação sobre a planta, seguido da apresentação das 
evidências que comprovam o consumo alimentar significativo da labaça-crespa pelo ser humano e 
finaliza com a bibliografia das mesmas.   
O Rumex crispus L. (Figura 1), usualmente designado como labaça-crespa, labaça, alabaça, 
cata-cuz, catacuz ou regalo-da-horta (Rocha, 1996; Valagão, 2008), pertence ao género Rumex, família 
Polygonaceae e ordem Caryophyllales (Flora-On, 2015). É uma planta perene, pode atingir até 1,3 
metros de altura, possuindo um ou vários caules por pé, eretos, com estrias bem marcadas. As folhas 
basais são oblongo-lanceoladas, acunheadas ou, com menor frequência, truncadas ou arredondadas 
na base, agudas, com a margem geralmente ondulada e a sua lâmina tem um comprimento maior do 
que o pecíolo ou é quase do mesmo tamanho. As folhas superiores são mais pequenas, lanceoladas e 
subsésseis e também onduladas na margem. A inflorescência é mais ou menos densa, com os ramos 
principais simples ou ramosos e com os verticilos médios e superiores contíguos ou quase contíguos; 
os pedicelos são filiformes, dilatados no ápice e claviformes. Valvas ovado-triangulares ou cordiformes, 
inteiras ou denticuladas; tubérculo piriforme, geralmente desenvolvido apenas numa das valvas, nas 
restantes é muito menor ou inexistente. Aquénios pardo-avermelhados escuros. A sua floração ocorre 
entre abril a junho. (Biorede, 2005; Branco, 2015; Flora-On, 2015; Valagão et al., 2010) 
Esta é uma planta ruderal frequente em todas as regiões do país, frequente em solos secos e 
também húmidos, incultos, terrenos cultivados, margens de caminhos, cascalhos de margens de cursos 
de água (Biorede, 2005; Flora-On, 2015; Valagão et al., 2010; Yildirim, Mavi e Kara, 2001). 
 A alabaça, nutricionalmente, é constituída principalmente por água, cerca de 92,6%, mas 
também por hidratos de carbono (4,1%), proteína (1,5%), fibra (0,9%) e lípidos (0,3%) (Plants for a 
future, 2012; Salunkhe e Kadam, 1998; Valagão et al., 2010). A sua composição mineral também é 
variada, tendo na sua composição potássio (427,55 mg/ 100 g de massa fresca), fósforo (61,35 mg/ 
100 g de massa fresca), magnésio (43,93 mg/ 100 g de massa fresca), cálcio (25,32 mg/ 100 g de 
massa fresca), sódio (13,62 mg/ 100 g de massa fresca), ferro (2,05 mg/ 100 g de massa fresca), cobre 
(0,39 mg/ 100 g de massa fresca), zinco (0,34 mg/ 100 g de massa fresca) e manganês (0,32 mg/ 100 
g de massa fresca). Esta planta também contém na sua constituição vitamina C (30 mg/ 100 g de parte 
edível), vitamina A (1,38 mg/ 100 g de parte edível), vitamina B3 (0,40 mg/ 100 g de parte edível), 
vitamina B2 (0,08 mg/ 100 g de parte edível), vitamina B1 (0.06 mg/ 100 g de parte edível) (Branco, 
2015; Plants for a future, 2012; Salunkhe e Kadam, 1998; Valagão et al., 2010). A labaça-crespa 
também apresenta um elevado teor fenólico (891,55 mg equivalentes de ácido gálico / g massa seca) 
e poder antioxidante, com uma atividade captadora de radicais de 89,44%. Sabe-se também que esta 
planta não apresenta a atividade do composto antinutricional lectina, tanto nas folhas cruas como nas 
confecionadas, não havendo riscos de consumo alimentar da mesma (Branco, 2015). 














Salienta-se que a parte comestível da planta bravia Rumex crispus L. são as suas folhas. 
Antes da sua preparação culinária, as folhas devem ser previamente escaldadas em água fervente para 
perderem o seu sabor amargo (Valagão, 2008; Valagão et al., 2010). 
O consumo alimentar da planta labaça-crespa pelos portugueses é observado por vários indícios 
ao longo dos anos. 
Esta planta silvestre já era consumida no tempo muçulmano ou Gharb Al-Andalus (século VIII a 
XV) como acompanhamento ou cozinhado com a carne, para realçar o seu sabor, ou também utilizado 
para conserva, constituindo os acepipes. A sopa de labaças e o grão também era muito comum na 
dieta árabe, surgindo a sopa de grão com labaças (Saramago, 1997). A planta continuou a ser utilizada 
depois do século XV, por exemplo, em Alvito, terra alentejana, consumia-se as alabaças com feijões 
(Almeida, 1921). As alabaças foram sendo consumidas também para matar as fomes periódicas em 
tempos de carência, obrigando as pessoas a aprender a comer as ervas que o campo oferecera, o 
Alentejo é uma das regiões portuguesas onde esta situação aconteceu (Alves, 1994). 
Ao longo dos anos, a labaça-crespa foi confecionada de variadas maneiras, dando origem a 
diversas receitas tradicionais, como por exemplo a sopa de catacuzes com feijão, esparregado de 
alabaças, ovos com labaças, feijão com catacuzes e o pão de lebre com labaças (Alves, 1994; Fialho, 
1992; Saramago, 1998; S.D., 1988). Algumas destas receitas também foram referidas por indivíduos 
entrevistados no ano de 2008 e 2012, tendo mais de 71 e 69 anos de idade, respetivamente (Alentejo, 
2013; Valagão, 2008). 
Os restaurantes alentejanos, como por exemplo o Restaurante Fialho e o Restaurante A 
Palmeira, ambos do distrito de Évora, usaram e continuam a beneficiar na confeção dos seus pratos 
culinários com esta planta silvestre, que também se desenvolve nesta região do país. O Restaurante 
Fialho, existente desde o início da década de 50, participou, entre muitos, no evento gastronómico 
“Quinzena da Gastronomia Alentejana” no Grill do Hotel Estoril-Sol, em 1984, em que a sopa de grão 
com catacuzes fez parte dos acepipes alentejanos no menu escolhido para este evento (Fialho, s.d.; 
Franco, 2009; Mendizável, 1996; S.D, 1990; Viagens pelos sabores, 2013) 
Figura 1 – Exemplar de Rumex Crispus L.  
(Fonte: Biorede, 2005). 





Paralelamente às receitas tradicionais mencionadas, que atualmente ainda continuam presentes, 
outras receitas foram surgindo, como a salada de labaças, sopa de favas com catacuzes e queijo de 
cabra, esparregado de catacuzes com carapaus ou sardinhas pequeninas fritas, em açorda ou 
misturados com arroz e o soufflé misto de catacuzes e outras verduras (Agri-doce, 2006; Évora, 
Gastronomia do Alentejo, 2013; Gonçalves e Saramago, 2001; Goes, 2002; Goes, 2013; Goes, 2014; 
Olhapim, 2012; Saramago e Fialho, 1998; Uma pedra de sal, 2013; Valagão, 2008; Valagão et al., 
2010). 
O evento gastronómico “As Ervas da Baronia” realiza-se todos os anos desde fevereiro de 2007, 
nas freguesias de Alvito e Vila Nova da Baronia, com diversos pratos confecionados com catacuzes, 
entre outras plantas silvestres, pelos restaurantes de ambas as freguesias (Alvito, s.d.). Também no 
evento gastronómico “Rota das Tabernas em Grândola”, sua 19ª edição de junho a julho de 2013, foi 
apresentado o prato culinário sopa de jantarinho com catacuzes (Expresso, 2013). 
Para melhor compreensão das evidências apresentadas anteriormente, que sustentam o uso 
alimentar significativo, seguidamente exibe-se uma tabela resumo das mesmas (Tabela 1).  




Livro “(…) quando não os feijões com alabaças (…)” Almeida, 1921 
Evento 
“Quinzena da Gastronomia Alentejana” 






“Sopa de catacuzes com feijão” S.D., 1988 
Livro 
“A facilitar a missão dos cozinheiros (as), o Alentejo gosa do 
privilégio de ter muitos e bons produtos de desenvolvimento 





“Sopa de feijão com catacuzes” Fialho, 1992 
Livro 
“(…) pois os alentejanos, motivados pelas fomes periódicas, foram 
obrigados a aprender a comer as ervas que o campo lhe oferece 
(…) alabaças (…).” 
“Como eram (são cozinhadas algumas das ervas que os 
alentejanos foram obrigados a apreender a comer: alabaça: 
esparregado, com grão, com feijão.” 
Alves, 1994 
Livro 
“A cozinha d’O Fialho passa pelo conhecimento exaustivo das 
ervas aromáticas (…) assim como das especiais hortaliças que 
aqui se dão: (…) catacuzes (…).” 
Mendizável, 
1996 









“(…) labaças, eram colhidos bravos (…) Acompanhavam ou eram 
cozinhados com a carne para que avivassem o sabor; eram 
também utilizados para conserva constituindo os acepipes muito 
ao gosto muçulmano.” 






“Sopa de feijão-encarnado com catacuzes” 
“Ovos com labaças” 
“Salada de labaças” 






“Sopa de favas com catacuzes e queijo de cabra” 

















“O catacuz, há o manso e o bravo. Ele é todo bravo, que é todo do 
campo. Come-se com o tal feijão. É cozido primeiro, depois miga-
se, miudinho. (E.23, Casebres)” 
“Os catacuzes são utilizados como se fossem espinafres. É a 
mesma coisa. Os catacuzes podem ser feitos como sopa ou como 
açorda, ou então com arroz, como se faz arroz de espinafres, 
podemos fazer também arroz de catacuzes. Catacuzes com feijão 
também é bom. Aliás, nestes pratos, se misturarem catacuzes 
com carrasquinhas também é bom.(E.33, Torrão)” 





“Sopa de feijão com labaças” 
“Soufflé misto de catacuzes e outras verduras” 













“Esparregado de Alabaças” 
“Sopa de Alabaças” 
“Esparregado de Alabaças / de Nabiços / de Saramagos” 
“Sopa de Feijão com Alabaça/ Sopa de Feijão com Catacuzes” 





“Catacuzes com feijão” 
Uma pedra de 
sal, 2013 
Tabela 1 – Resumo das evidências apresentadas para a labaça-crespa (continuação). 
 










“Rota das Tabernas em Grândola” 
“(…) A 19ª Edição da Rota das Tabernas começa este sábado e 
prolonga-se até dia 13 de julho em nove tabernas de Grândola 









“Restaurante A Palmeira” 






“Açorda de catacuzes com bacalhau” 
“Sopa de feijão com carrasquinhas e catacuzes” 
“Esparregado com catacuzes” 
Goes, 2014 
Evento 
“A Semana Gastronómica “As Ervas da Baronia” realizas-se 
desde Fevereiro de 2007, nas duas freguesias: Alvito e Vila Nova 
da Baronia. Em regra participam todos os Restaurantes do 
concelho. 
- Em Fevereiro: Diversos pratos confeccionados com Catacuzes, 
Carrasquinhas e Espargos – Ervas bravias que nascem nos 
campos nesta altura do ano (…).” 
Alvito, s.d. 
 
Também são apresentados todos os documentos referenciados, onde as evidências antes e 














Tabela 1 – Resumo das evidências apresentadas para a labaça-crespa (continuação). 
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